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ESTADO OO MARATHÁO

PREÍEITURA MUÍ{ICIPAL DE JMPERAÍR]Z

SECREÍARIA DE PIÁIJEJAMEÍ{TO, Í AZETilOAE CE§ÍÂO ORçAMEAÍTÁRIA

M emorando o29 / 2O2t/ SEF ATGO/GAB
lmperatriz/MA, 26 de fevereiro de 7027

Ao Senhor
JOSAFAN BONFIM MORAES RÊGO JÚNIOR

Secretário MuniciPal
Nesta

Prezado Senhor,

Solicitamos a Vossa Senhoria, autorização para abertura de Processo Licitatório, na

modalidade pREGÃO ETETRÔNlCO, por intermédio do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, visando

à contratação de empresa especializada na prestação de serviços serigráficos, com vistas ao

atendimento das demandas de padronização com uniformes e acessórios oficiais para os agentes

de fiscalização fazendária e auditores fiscais da secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão

orçamentaria - SEFAZGO, até 31 de dezembro do ano em que for formalizado o instrumento de

contratação, conforme especificações e quantitativos descritos no Termo de Referência.

o valor global estimado para esta contratação é de Rs 251.399,00 (duzentos e

cinquenta e um mil, trezentos e noventa e nove reais), conforme Termo de Referência e seus

a nexos

Outrossim, declaro que a presente despesa é compatível com LOA, LDO e PPA'

Atenciosamente,

(,an\)
Eliana endo Colavite

Diretora E utiva de Administ ação

atrícula 23.611-0

D
Mari itLima Alves

Assessora Contábil - Contratos e Licitação

Matrícula 35.596-8
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M UNICI PAL DE TMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO N.076/2021

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, 19 de Julho de 2021
{UNICIPIO DE IMPERATRIZ
Comisáo Permanente de Licilacáo CPL

FTECEBIDO,
í

lo ns de Sousa
CheÍ'e de abinete

Rua Rui Barbosa, 201 Centro CEP - 65.901-440
www.imperatriz.ma.gov.br

REFERÊNCIAS

Destino: CPL Dara:2610212021

PROCESSO: 02.02.00.21 12021 Valor: R$ 25'1.399,00

ASSUNTO: CO}ITRATAÇÃO ôE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERV|çOS SERTGRÁFTCOSPARA CONFECçÃO E UNTFORMES E ACESSORIOS

oFlctArs PARA os AGENTES DE FTSCALTZAçÃO FAZENDÁR|A r AUDTTORES

FISCAIS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

oRCAMENTÁR|A-SEFAZGO, POR UM PERTODO DE 12 (OOZÉ) MESES, DE

ACORDO COU AS CONDrÇÕES ESPECTFTCAçÔES E QUANTTDADES

CONSTANTES NESTE PROCESSO.

lnteressado: SEFAZGO

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DB IMPERATRIZ
CONTROLADORIA G[,RAL DO MUNICÍPIO

CF

Imperatriz - MA, 14 de julho de 2021.

Ao Seúor
Marcelo Martins de Sousa
Chefe de Gabinete do Prefeito,

Referência: Processo Administrativo no 02.02,00,2112021-SEFAZGO lef. a abertrtra de

processo de pedido de Licitação na Modalidade Prcgão Eletrônico - Sistema de Registro de

Preço para prestação de serviços serigráficos para confecção e uniformes e acessórios oficiais

para os agentes de fiscalização fazendária e auditores fiscais, orçado no talor global de R$

251.399,00 (Duzentos e cinquenta e um mil trezentos c noventâ c nove rcais).

O processo iniciado em 26102/2021 com 0l volume. Consta até esta análise 108 folhas,
paginados como:

o Termo de abertura de processo administrativo (fl. 02);
. Requisição dos serviços (fls.03/05);
o Oficio de resposta da quantidade de servidores lotado na secretaria (fl. 06);
r Oficio de solicitação da quantidade de servidores lotado na secretaria (fl. 07);
o Solicitação e a autorização do Ordenador de Despesa para a abertura do processo

licitatório (fl. 08);

r Termo de Referência (fls. 09/20);
o Anexo I ao Termo de Referência - Planilha composição cle média mercado (fls.21122);
o Planilha orçamentária para Composição de preços rnédios (is.23125);
. Cotação de Preço de Mercado (fls.26/43);
o Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls. 44163);

o Anexo I a minuta do edital - Proposta de Preços e Termo de reÍbrência (fl. 64);
o Cópia do Termo de referência e anexo (fls. 65/78);
o Anexo II a minuta do edital - Carta Credencial (fl. 79);
o Anexo III a rninuta do edital - Minuta do Contraro (fls. 80/89);
o Anexo IV a minuta do edital - Modelo de declaração de cumprimento do inc. V do art,27

daLei 8.66611993 (fl . 90);
o Anexo V a minuta do edital - Modelo de declaração de ciência e cumprimento dos

requisitos de habilitação (fl. 9l);
r Anexo VI a minuta do ediral - Ata de Registro de prcços (ils.921102);
. Oficio de solicitação de parecer jurídico da Asscssoria da SEFAZGO (fl. 103);
r Parecer Jurídico da SEFAZGO rP 016/2021 (fls. 104/108).

Não collsta nos autos Íblhas corn impressão/paginâção no verso, estando todas
branco. Outrora encaminhamos para que seja dadas ciência e alÍorização do Senhor Secretário,
caso seja do interesse e conveniência da rnunicipalidade, que seja encaminhaclo para realiz

Rua Rui Barbosa,20l, l"andar-Centro, CEp: 65.900-440
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ESIÁDo Do NIaR,INHÁo
PREFEITURA 1\{UNICIPT\L DII INIPIIR A1'Íl.tZ
CONTROLADORIA C}'IL,T.I, DO I,I I]NICÍI'IO

Em tempo, recordamos dos Dec:etos \,lurricipais acelca cla pa,uilcmia clo COVID-19 (c

demais atos administrativos peíincntes) que regcn) sot-rrc as rlircrlizes sa,ritár'ias aplicávcis para

evitar a contaminação/disseminaçâc pelo Coronavírrrs. f)('sta ltrrura. dlnros serluôncia ao

fluxograma administrativo do procedimenlo para a pretensão cle contrataçâío pública, deixando

tal seguimento/finalização deste, a clitério do Gestor.

N. termos,

Encaminhamos.

0 $F

,
€

do Munrcipto[dson Fernrrndo dt 0. Ilolandrl
t]heíê de Contas e Ccftrote lntemo

l\,{at.: 50 F'7 ri
Mat. 3B164-0

ír--

Rua Rui Barbosa, 201, 1" andar - Centro, CEI': 6.5.900-44r).
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PEEGÃO ELETRÔNICO N9 064/2021

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E

EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria N'q 002, de 07 de Abril de 2021, publicada no

dia 20 de Abril de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que realizará,

por meio de sistema eletrônico, licitaÇão na modaiidade PREGÃO ELETRÔNICO n'q

06412021, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de interesse da SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA. SEFAZGO, tENdO EM ViStA O

que consta do PÍocesso Administrativo ne 02.02.00.2112021-SEFAZGO, conÍorme

descrito neste Edital e seus anexos.

DADOS DO CERTAME

Órgão Solicitante: SECBETARIA DE PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTAO

oRÇAMENTÁRrA - SEFAZGO.

Obieto: Registro de Preço para Contratação de empresa especializada na prestação de

Serviços Serigráficos, com vistas ao atendimento das demandas de padronização com

uniÍormês e acessórios oÍiciais para os Auditores Fiscais e Agentes de Fiscalização
Fazendária da Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária - SEFAZGO,

até 31 de dezembro do ano em que Íor ÍoÍmalizado o instÍumento de contrataçáo.

Esclarecimentos: Até 2211012021 às 23:59hrs pa'a
alendimento@imperatriz.ma.oov.br (Art. 23, Decreto 10.02412019).

o endereço

lmpugnações: Até 2211012021 às 23:59hrs para o endereço

(Art. 24, Decreto 10.02412019)ratriz.ma.oov. bratendimento(Aim

lnício da Sêssão Eletrônicdt 2811012021 às 10:00hrs

Sistema Eletrônico Ulilizado: COIVPRASNET

Endereço Eletrônico: www.oov.brlcomDras

UASG:453204
Endereço paÍa retirada do Edital: oov.brlcomoras e imperalriz.ma.gov.br/licitacoes/

VALOB
ESTIMADO,

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA

OU SIGILOSO

Valor R$ 654.572,00 (Seiscentos e cinquenta e quatro mil,
quinhenlos e setenta e dois reais).

N Estimado

E ttláximo

E ReÍerência

E Orçamento Sigiloso.

E Aquisição

N Serviço

RUA URBANO SANTO S, N9 1657 - BAIRRO 

'UçARA 

_ IMPERATRIZ/MA

NATUREZA DO

OBJETO

w
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CPL

E Obras e Serviços de Engenharia

PART|CTPAÇÃO
_MEI /ME/
EPP

§ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, lda Lei

Complementar n' 123/06

LicitaÇão com itens/grupos cotas de alé 25/" reservadas para MEI /
ME i EPP - Art. 48, lll da Lei Complemenlar n' 123/06

LicitaÇão de Ampla ParticipaÇão.

Prazo para envio da pÍoposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

aberlura da sessão pública.(Art. 26 do Decreto 10.02412019).

TNFORMAçÕES

Pregoeiro: Whigson de Sousa Cunha Júnior E-mail: atendimenlo@imperatriz.ma.qov.br

Endereço: Rua Urbano Santos, na 1657, JuÇara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

ReÍerência de Tempo: Para todas as referêncras de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

iente na data Íixada. ficará a sessão adiada oara o

o site e hora, salvo as disposicoes em conlrário

OBS oêd

orimeiro dia útil subseouente. no mesm

: Na hioótese de não haver ex

APRESENTAÇÃO

DE AMOSTRAS:

N lrÃo

E SlVt, na forma do Termo de Referência

VISITA TECNICA:
N NÃO

E SlM, na Íorma do Termo de Referência

ESTADO DO MARANHAO
PBEFEITURA MUNICIPAL DE IM PE R ATR IZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA Ão - cPL

1. SUPORTE LEGAL:

1.1 Lei Federal nc 1O.52012002;

1.2 Decreto Municipal ne 2212007 i

1.3 Oecreto Municipal ns 013/2015;

1.4 Lei ComplementaÍ ne 12312006i

1 .5 Lei Complemenlar n' 14712014;

1.6 Decreto Federal ne 8.538/2015;
1.7 Lei n.e8.666/93;
'I .8 Decreto Federal ns 10.024/2019 e

1.9 Decreto Federal ne 7.89212013.

2. DO OBJETO
2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisiçáo do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo l- Termo de ReÍerência.

2.2 Havendo diveroência entÍe as especiÍicacões dêste obieto descÍitas no
COMPRASNET ê as especiíicacões constantes dêsle Edilal. serão consideradas
como válidas es do Edital. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no
momento da elaboÍacão daoroposlâ.

RUA UREANO SANTOS, NS 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA w



ií ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IM PERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO _ CPL

3. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA
3.1Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotaçáo orçamentária, o

que somenle será exigida para a formalizaÇão do contrato ou outro inslrumento hábil, nos

termos do an. 7q, §2s, do Decreto Municipal 01312015.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua Íorma eletrônica.

4.2 O cadaslro no SICAF deverá ser Íeito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.oov.brlcomoras, por meio de cerlilicado digital conÍerido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para

realizaçáo das kansações inerentes a este Pregáo.

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela inÍormaçâo,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraÇão dos registros tão logo

identiÍique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassiÍicaÇão

no momento da habilitação.

5. DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO

5.í Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamenlo regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art.9e da lN
SEGES/MP nq 3, de 2018.

5.2 Os lícitantes deverão utilizar o certiÍicado digital para acesso ao Sistema.

5,3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades coopeÍativas mencionadas no artigo 34 da Lei nq

1 1 .488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa f ísica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123,

de 2006.

5.4 lnformaçôes complemenlares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo
teleÍone: 0800 978 9001 ou através do sítio: www.oov comoras

5.5 Não poderão participar desla licitação os interessados:

5.5.1Proibidos de participar de licitaçôes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislaÇão vigente;

Fls

CPL

RUA U RBANO 5ANTOS, N9 1657 _ EAIRRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA k
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ESTADO OO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE L|C|TAçÃO - CPL

5.5.2Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

S.s.3Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder adminislrativa ou judicialmente;

5.5.4Que se enquadrem nas vedaçôes previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de
1993;

5.5.5Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados;

5.5.6Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando:

a)Que o objeto em questão náo apresenta complexidade suÍiciente que justifique a
pluralidade de sujeitos associados, Íato este que, por si só, não conÍigura restrição à
competitividade, economicidade e moralidade;

b)Que existem empresas suficientes com capacidade para fornecer o objeto deste
edital;

c)Discricionariedade do gestor em admitir ou náo a participação de empresas

organizadas em consórcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei ne 8.666/93.

S.5.7Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condiçáo (Acórdão ne 7 461201 4-Í CU-Plenário).

5.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "náo" em

campo próprio do sistema eleÍônico, relativo às seguintes declarações:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49i

b) Nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçáo do campo "não" impedirá o prosseguimento no cerlame;

c) nos itens em que a participação náo Íor exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porle, a assinalação do campo "não" apenas pÍoduziá o efeito de o

licitante não ter direito ao lratamento Íavorecido previsto na Lei Complementar n0

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

d) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo deÍinidos no
Edital;

e) que inexistem fatos impeditivos paÍa sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituiçáo;

g) que a proposta foi elaborada de forma independenle, nos termos da lnstrução
Normativa SLTI/MP na 2, de 16 de setembro de 2009.

h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou Íorçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do arl. .lo e no
inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;

Fls

i
CPL

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA I
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i) que os serviços são prestad os por empresas que comprovem cumpnme nto de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conÍorme disposto no art. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991 -

5.7 A declaraçâo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiÇão sujeitará o licitante
às sançoes previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,
concomilantemente com os documentos de habilitaçâo exigidos no Edital, proposta com
a descrição do ob.jeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura
da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a Íase de recebimento de
propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na Íorma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já

considerados e inclusos todos os Íibutos, Íretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conÍormidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitaÇão,

que não empÍega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração Íalsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à

conÍormidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, §1'q da LC ne 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transaÇões que íorem eÍeluadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e

Iances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrenle da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo srstema ou de

sua desconexão;

6.9 Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Oualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da

proposta, sem prejuÍzo das sançÕes previslas neste Edital;

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ,,UçARA _ IMPERATRIZ/MA w
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rl ESTADO DO MARANHAO
PB EFEITUHA M U NICIPAL DE IM PERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÀO - CPL

6.11 O licilanle deverá enviar sua proposta mediante o preenchimênlo, no ststema

Fls

CPL

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERAÍRIZ/MA

eletrônico, dos seguintes campos:

6.11.1 Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;

6.1í.3 Fabricante;

6.11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍormaçÕes similares à

especiÍicação do Termo de ReÍerência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia;

6.1Í.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o

modelo, o Íabricante ou qualquer reÍerência à empresa participante do certame.

Estas inÍormações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta Íinalidade.

6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.í3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhislas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta

ou indirelamente no fornecimenlo dos bens;

6.14 Os preços oÍertados, lanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto;

6.15 As propostas teráo validade não inÍerior a 60 (sessenta) dias, contados da data de

abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

6.16 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classiÍicação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaÇão dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta;

6.17 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação,

ficam as licitantes lrberadas dos compromissos assumidos;

6.18 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempeslivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte

dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.f 9 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá inÍormar na

proposta ajustada envrada após a fase de lances, o nome do representante que assinará

o contÍalo, bem como o ne do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada Íotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acórdão no 1 455/201 I -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

conlratados pode ensejar a fiscalizaçâo do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinalura de prazo para a adoção

w
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das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art , tnctso tx,
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contralada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreÇo na execução do contrato.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de

disputa (Art. 31 do Decreto 10.02412019]|i

7.1 Modo de Disputa Aberto:
a) Será adotado para o envio de lances no pregão elelrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com pronogações;

b) A etapa de lances da sessáo pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamenle pelo srstema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duraçáo da sessão pública;

c) A prorrogaÇão automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogaçáo, inclusrve no caso de lances intermediários;

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anleriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a Íase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preÇo.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa
"aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,

com lance final e fechado;

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de Íechamenlo iminente dos lances, após o
que transcorreÍá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

c) Encerrado o prazo previsto no ilem anterior, o sislema abrirá oportunidade para

que o aulor da oíerta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 1O"k (dez

por cento) superiores àquela possam ofertaÍ um lance final e Íechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

d) Náo havendo pelo menos três oÍertas nas condições deÍinidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances, na ordem de classiÍicação, até o máximo de três,

oÍerecer um lance final e Íechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo;
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e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará

os lances segundo a ordem crescente de valores;

l) Não havendo lance final e Íechado classificado na Íorma estabêlecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa íechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classiÍicação, possam oÍertar um lance final e Íechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramenlo deste prazo;

g) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justif icadamente, admitir o

reinÍcio da etapa Íechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance

fechado atender às exigências de habilitaÇáo.

7.3O modo dê dispula do referido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO
DE LANCE

8.1 A abertuÍa da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo

aquelas que não estejam em conÍormidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanávers ou náo apresentem as especificações técnicas exigidas no

Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassiÍicada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassiÍicação será sempre Íundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em
sentido conlrário, levado a efeito na Íase de aceitação.

8,3 Os Íornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos
por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após esse
prazo não havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistema,
para os participantes cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente

estas participarão da Íase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do srstema eletrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e
do valor consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser oÍertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessâo e as regras estabelecidas no Edital;
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8.8 O licilante somente poderá oÍerecer lance inferior ao último por e
ÍegistÍado peio sistema;

ertado e

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inÍerior a
vinte (20) segundos e o intervalo enlre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descarlados pelo sistema os respectivos lances;

8,10 Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada
imedialamente à Secretaria de Gestão do lvlinistério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestáo;

8.10.1 Na hipótese do subitem anteÍior, a ocorrência sêrá registrada em campo

próprio do sistema.

8.í1 Náo serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o lranscurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

8.í4 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme deÍinÍdo neste Edilal

e seus anexos.

8.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O

sistêma eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcoÍrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado
pelo sistema, Íindo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.16 Caso o licilante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposla e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele

ofertado, para eÍeito de ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identiÍicará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparaçáo com os valores da pÍimeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classiÍicadas, para o Íim de aplicarse o

disposto nos arls.44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamenlada pelo Decreto nq 8.538,

de 2015.

8.18 Nessas condições, as proposlas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de

menor preço serão consideradas empaladas com a primeira colocada.

8.19 A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oÍerta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada,
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no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunrcaç ão

automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a emprêsa de pequeno porte melhor classiÍicada desista

ou não se manrfeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 57o

(cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercÍcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subilem anterior.

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empÍesas de pequeno porte que sê encontÍem nos inlervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela que pÍimeiro
poderá apresentar melhor oÍerta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preÍerência em rêlaÇão

ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exciusivamente entre as

propostas que Íizerem jus às margens de preíerência, conÍorme regulamento.

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, náo seguidas de lances. Lances

equivalentes náo serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentaÇão
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicaçâo.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 34, § 2e, da Lei na 8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência,

sucessivamenle, aos bens produzidos:

8.24.1 No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empÍesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

8,24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate enlre proposlas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e julgamento

da proposta.
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9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposla classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍicaçóes do objeto.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar preço maniÍestamente inexequível.

9.3 O Iicitante qualificado como produtor rural pessoa íísica deverá incluir, na sua
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n. 971 , de 2009, em Íazáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassificaçáo.

9.4 Considera-se inexequÍvel a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatívers com os preÇos dos insumos e
salários de meÍcado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licilante paÍa enviar documento digital, poÍ meio de

Íuncionalidade disponÍvel no sistema, estabelecendo no "chat" pruzo razoável para tanto,

sob pena de não aceitação da proposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitaçáo pelo Pregoeiro, destacam-se os

que conlenham as características do material oÍertado, tais como marca, modelo,

tipo, Íabricante e procedência, além de outras inÍormações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhelos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por oulro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitaçáo da proposta.

9.5.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita e justificada do licitante, Íormulada anles de findo o prazo estabelecido, e

Íormalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assrm sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2 A negociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.
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9.9 Nos itens não exclusivos para a participação de mrcÍoempresas ê empresas de
pequeno porle, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova veriÍicaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC na 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.10 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital-

10. DA HABTLTTAÇAO

10.1 Como condiÇão prévia ao exame da documentação de habilitaçáo do licitante

detenlor da proposta classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o eventual

descumprimento das condiçóes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a Íutura contrataçáo, mediantea

consulta aos seguinte cadastros:

10.1.1 STCAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.oortaldatransparencia.qov.brlceis);

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

www.cn S tm ro on n h

10.1.4Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1 .5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contralar com o PodeÍ Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majorilário.

10.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Oconências lmpeditivas lndiretas, o geslor diligenciará para verificar se houve

Íraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

10.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societános,

linhas de Íornecimento similares, dentre outros.

10.1 .5.3 O licitante será convocado para maniÍestaçáo previamente à sua

desclassificação.

10.1.6 Constatada a existência de sançâo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participaçào.

10.1 .7 No caso de inabilitação, haverá nova verif icação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate Íicto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nq 123,
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de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

subsequente.
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10.2 Náo ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro UniÍicado

de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitaçáo jurídica, à regularidade Íiscal e
trabalhista, à qualiÍicação econômica financeira e habilitação técnica, conÍorme o disposto

nos arts.10, 11 , 12, 13, 14, 15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP n, 03, de 2018.

10.2.Í O interessado, para eÍeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP n0 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data
prevista para recebimento das propostas;

10.3 Também poderão ser consultados os sítios oÍiciais emissores de certidôes,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do

sítio oÍicial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no reÍerido sistema, o licitante

será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que

comprove o atendimenlo das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.54s Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentaçáo de habilitaçâo, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, §
1'g da LC ne 123, de 2006.

í0.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro UniÍicado de

Fornecedores - SICAF além do nÍvel de credenciamento exigido pela lnstrução

Normativa SEGES/MP na 3, de 2018, deverão apresenlar a seguinte documentação

relativa à Habilitação Jurídica e à Flegularidade Fiscal e trabalhista, bem como a

QualiÍicação Econômjco-Financeira, nas condições descritas adiante.

1 0.7 Habilitacão iuÍídica:

10.7.'l No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1O.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da
Condição de Microempreendedor lndividual CCMEI, cu.ia aceitação ficará
condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio
www.portaldoemDreendedor.qov.br;

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junla Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.7.4 lnscriçáo no Registro Público de Empresas Mercanlis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, Íilial ou agência;

W
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10.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no eg stro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sêde, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;

Í0.7.6 No caso de cooperativa: ata de fundaÇão e estatulo social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrilo

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de

que trata o aÍ|. 107 da Lei ne 5.764, de 1971 ;

í0.7.7 No caso de agricultor Íamiliar: Declaração de Aptidáo ao PronaÍ - DAP ou

DAP-P válida, ou, ainda, oulros documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4q, §2e do

Decreto n. 7.775, de 2012.

10.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl,

que comprove a qualificaçáo como produtor rural pessoa física, nos lermos da

lnstruçáo Normativa RFB n. 971 , de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.7,9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no PaÍs:

decreto de autorização;

10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva;

10.8Requ Iaridade Fi al e Trabalhista:

10.8.1 Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.8.2 Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjunlamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

rêferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relalivos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nq 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrs);

10.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentaÇão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei na 5.452, de 1e de maio de 1943;

10.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes esladual ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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'10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicíli oousede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condiÇão mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalenle, na forma da let;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovaÇão de regularidade fiscal, mesmo que esla apresente alguma

restriÇào, sob pena de inabilitação.

10. liÍ ão Econômico-Financeira.

10.9.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo dislribuidor da sede do licitante

da pessoa.jurídica;

10.9.2 Balanço pakimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresenlados na forma da lei, que comprovem a boa situaÇão financeira

da empresa, vedada a sua substituiçáo por balanceles ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

í0.9.2.Í No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresenlaÇão de balanço patrimonial e demonslraÇões contábeis reÍerentes

ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábilJinanceira, conforme dispõe o artigo
'I 12 da Lei ne 5.764, de l97l, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão Íiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das Íórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC= Passivo Circulanle

Fls
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10.9.4 As empresas que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administraçáo, e, a

critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o paÍimônio líquido mínimo

de 10k (dez por cento) do valor eslimado da contrataÇão ou do item pertinente.

10.10 Qualificacão Técnica

10.10.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a
qualiÍicaÇão técnica, por meio de:

10.10.2 ComprovaÇão de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e

compatível com o obleto da licitação, através de Atestado(s) fornecido(s) por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa licitante,

inÍormando que cumpriu integralmenle e de modo satisÍatório Contrato anteriormente

mantido com o emitente do Atestado (inciso ll, combinado com o § 4'p, tudo do Art.

30, da Lei n,8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a

seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicÍlio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c)Descrição do material Íornecido/serviço prestado;

10.10.2.1Será admitida, para o alcance dos quantitativos Íixados, a soma de

atestados.

10.10.2.2Não serão aceitos atestados de capacidade técnica reÍerentes a

contratos ainda em execução.

10.10.3 Para Íins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com o Termo de Referência.

10.11O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benef ícios do lratamento diÍerenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

eslará dispensado (a) da prova de inscriçáo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentaÇão do balanço patrimonjal e das demonslrações contábeis
do último exercício.

10.1Í.lSomente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documenlos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.1 1 .2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diÍerentes,
salvo aqueles legalmenle peÍmítidos.

10.11.3 Se o licilante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
malriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
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filial, exceto aqueles documenlos que, pela própria natu reza, comprova damente.

Íorem emitidos somente em nome da matriz

10.17 Será inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitação, seja por náo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

10.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitaÇão, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da evenlual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitaçáo da proposla subsequente.

10,19 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiveÍ concorrendo em

oulro item, Íicará obrigado a comprovar os requisilos de habilitação cumulativamente, islo
é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo, e assim sucessivamenle, sob pena de inabilitaÇão, além da aplicação das
sanÇões cabíveis.

10.20 constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO JUçARA _ IMPERAIRIZ/I!,IA

10.11.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matÍiz e Íilial com diÍerenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.í 2 A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhisla não

impede que a licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que alenda a todas as demais exigências do Edital.

10.13 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à Íase

de habilitaçáo.

10.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualiÍicada como

microempresa ou empresa de pequeno porle, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade Íiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a crilério da

administraÇão pública, quando requerida pelo Iicitante, mediante apresentaÇão de
justiÍicativa.

10.í5 A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acaÍretará a inabilitaçâo do licitante, sem preluízo das sanções previstas neste Edital,

sendo Íacultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificaÇão, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperaliva com alguma restrição na documentação Íiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo ptazo paÍa regularização.

10.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.
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1.I . DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

mínimo de 2 (duas) hoÍas, a contar da solicilação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá: (Conforme Arl. 38, § 2q, Decreto 10.02412019).

'11.1.1 Ser redigida em lÍngua portuguesa, datilograÍada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última Íolha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

11.1.3Conter os dados da empresa, razão social, número do CNPJ, endereço,

contatos e dados do represenlante legal.

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraÇão

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contratada, se for

o caso.

11.2.1 Todas as especiÍicaçÕes do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art.5e da Lei n0 8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4 A oÍerta deverá ser Íirme e precisa, limitada, rigorosamenle, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiÇão que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e sêus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especiÍicaÇões ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização Íiscal e trabalhista da

licitante qualiÍicada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualqueÍ licitante

maniÍeste a intenção de recorrer, de forma motivada, islo é, indicando contra qual(is)

decisão(oes) prelende Íecorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se maniÍeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamenladamente.

12.2,1 Nesse momento o Pregoeiro não adenlrará no mérito recursal, mas apenas
veriÍicará as condições de admissibilidade do recurso.
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12.2.2 A falta de maniÍestação motivada do licitante quanto à intenção e recorrer

importará a decadência desse direito.

í2.2,3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eleÍônico, em outros tÍês dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elemenlos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os alos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.4Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

í3. DA REABERTUFA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situaçáo em que seráo repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contÍalo, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização Íiscal e trabalhista, nos termos do arl.

43, §1, da LC n, 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posterioÍes ao encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverâo ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e
imprensa oficial de acordo com a Íase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocação Íeita por e-marl dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

14. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposiçáo de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

14.24pós a Íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

Fls

CPL

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA



r+
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

15. DO HEGTSTRO DE PREÇO

15.10 Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conlunto de procedimenlos para o
registro formal de preços, relativo à aquisiÇão de bens e serviços, visando a evenluais e
futuras aquisições da Administraçáo Pública.

15.34 descrição e quantidades constanles no Termo de ReÍerência contém a estimativa
máxima para Íornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislação, náo

obrigando o Município de lmperatriz a contrataíadquirir a quantidade total estimada,
possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição.

15.40 presente Hegistro de Preços terá validade de um (01) ano, a contar da data de
assinalura da respectiva ARP.

Í5.54 existência de Begistro de Preço não obriga a Administraçáo a Íirmar as
contratações que delas poderão advir, facullando-lhe a realização de procedimento

especíÍico para a execuçáo dos serviços prelendidos, sendo assegurado ao beneÍiciário

do registro a preferência de Íornecimento em igualdade e de condições.

l5.6Homologado o resullado do cerlame, a Comissáo Permanente de Licitação
convocará os interessados para assinalura da ARP, no prazo de alé 05 (cinco) dias,
respeitada a ordem de classiÍicação e a quantidade de Íornecedores a serem registrados,

a qual se constitui em compromisso Íormal de fornecimento nas condições estabelecidas,
observados os requisitos de publicidade e economicidade.

ls.TAlternativamente à convocação para comparecer peÍante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a AdministraÇão poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que se.ia assinada e devolvida no prazo de xx dias, a contar da data de
seu recebimento.

15.8O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedo(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

í5.94 aquisiçâo dos produtos/prestação dos serviços junto ao Íornecedor registrado será
formalizada pelos Orgâos lntegrantes da ARP, conforme consta do Termo de ReÍerência,
através de requisição formal, ou similar, no que couber.

í5.íocaso o proponente vencedor não atenda à convocaçáo, nos termos reÍeridos no
item anterior, é facultado à Administraçâo, dentro do prazo e condições estabelecidas,
convocar os remanescenles, na ordem de classiÍicação, para fazê-lo em igual prazo e
nos termos de sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo.
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15.2A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as
condições de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preÇos,

especiÍicaÇões técnicas, fornecedores e órgão participantes, conÍorme especificações
contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresenladas pelos
licitantes, conÍorme exigências editalícias.
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16. DOS ORGAOS PARTICIPANTES E NAO PARTICIPANTES

16.1Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Regrstro de Preço a SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTÀO ORÇAMENTÁRIA _ SEFAZGO,
SECRETARIA Í\iIUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO _ SEAMO C

SECRETARIA DE DESENVOLVIIVENTO SOCIAL - SEDES;
Í6.2Tendo como Órgão Gerenciador do presenle SRP a Superintendência de Registro de

PreÇo desta Comissão Permanente de Licitação - CPL.

16.3 Órgãos não participantes Todos os demais órgãos da administração pública

municipal direta, autárquica e fundacional, fundosespeciais, conselhos escolares,
empresas públicas, sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais
entidades controladas, direla ou indiretamente pelo Município.

17. DA ADESÃO À ArA Oe REGTSTRO DE PREÇOS

17.1Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgáos participantes ou qualquer
ouÍo órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do

certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de
Preço desta Comissáo Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a
vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal no 13, de 31 de marÇo de
2015.

17.2Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem Íazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu inleresse
junto a Comissáo Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis

Íornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classiÍicaçâo.

17.3O Íornecedor registrado fica proibido de Íirmar contralos decorrentes da Ata de

Registro de Preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador.

'l7.4caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Flegistro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do Íornecimento aos não
participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo
previsto, desde que este Íornecimento náo prejudique as obrigagões anteriormente

assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015.

17.5As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo Íornecedor e autorizaçâo do
órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão
gerenciador.

18. DA EXCLUSAO DO FORNECEDOR REGISTRADO

í8.1O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

18.í .1 Descumprir as condições da Ata de Begistro de Preços.

18.1.2Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou inslrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justifrcativa aceitável.

18.1.3Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado.

18.1.4Tiver presentes razões de interesse público. 
l
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18.1.5O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos inciso lelVdos

caput do Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizada por despacho da Presidência
da CPL.

18,1.60 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execuÇáo

contÍatual, decorrente de caso Íortuito ou Íorça maior devidamente
comprovado.

19. DAS OBRTGAçÕES DO ÓRGÃO GERENCTADOR

19.1 Compete ao órgão Gerenciador:

a)Praticar todos os atos de conlrole e administração do Sistema de Regislro de

Preços- SRP;

b)EÍetuar o registro do licitante Íornecedor e Íirmar a correspondente Ata de

Registro de PreÇos;

c)GeÍenciar a Ata de Begistro de Preços, providenciando a indicaçáo, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administraçáo,

obedecendo à ordem de classificaçâo e os quantitativos de contratação deÍinidos.

d)Conduzir os procedimentos relativos a êventuais renegociações dos preços

Íegistrados;

e)Aplicar as sangões, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigaÇões

contratuais, em relação às suas próprias contrataÇões;

Í)Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da

vantajosidade dos preços registrados;

g)Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

h)Respeitar a ordem de classiÍicação dos licitantes registrados na ata nas

contrataçÕes dela decorrentes ;

i)Compete aos órgãos interessados ê não participantes:

j)Manifestar intenção de compra por meio oÍicro ao Órgáo Gerenciador;

k)Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de

instrumento conlratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata;

20. DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO

20.í Após a homologação da licitação, o Orgão Gerenciador, respeitada a ordem de
classificação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es)

para assinatura da Ata de Registro de Preços.

20.2Sempre que o beneÍiciário não alender à convocaÇão para contratar, sem prejuízo da
sanÇão que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e d

rr-
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condições estabêlecidos, convocar os remanescentes, na ordem de class rcaÇao, para

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiÇôes, ou revogar a licitação.

20.34 Ata de RegisÍo de Preços, publicada no site do município, aperÍeiçoará o
compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12

(doze) meses, a partir da sua assinatura.

20.4A existência de preços registrados não obriga a AdministraÇão a contratar,

facultando-se a realização de licitação específica para a contrataÇão pretendida,

assegurada preferência ao Íornecedor registrado em igualdade de condiçóes, nos termos

do Decreto Municipal ne '13, de 31 de marÇo de 201 5.

21. DO CR|TÉRIO DE REAJUSTE

21.lDurante a vigência da Ata, os preços registrados seráo Íixos e irreajustáveis, exceto

nas hipóleses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea

"d" do inciso ll do art. 65 da Lei nq 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o

1312015, de 31 de março de 201 5.

21,zPaa restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

do conlratado e a retribuição da AdministraÇão para a justa remuneraÇão, será efetuada a

manutenÇão do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na forma da alÍnea "d"

do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

22.EXECUçÂO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO
22.1Os critérios de execução do objeto e de Íiscalização estão previstos no Termo de
ReÍerência, Anexo l, deste Edital.

23.DAS OBRTGAÇOES
23.1As obrigações da Contratante e da Contratada sâo as estabelecidas no Termo de

Beferência, Anexo l, deste Edital.

24.DO PAGAMENTO
24.14s condições de pagamento estão previstas no Termo de ReÍerência, Anexo l, deste
Edital.
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25.DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura
Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de Íornecedores da
PrefeituÍa, pelo pÍazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor
estimado para a contrataÇão ê demais cominações legais, nos seguintes casos: Cometer

fraude Íiscal;

25.1.2 Apresentar documento falso;

25.1.3 Fizer declaração Íalsa;

25.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Não assinar o contralo no prazo estabelecido;

I
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25.í.6 Deixar de entregar a documentaçáo exigida no certame;

25.1.7 Não mantiver a proposta.

25.2 Para os Íins da Subcondição 25.1.4, reputar-se-áo inidones atos como os descritos
nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apresentação de amostra
falsiÍicada ou deteriorada.

25.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguinles sançÕes, segundo a gravidade da
falta cometida:

25.3.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da
Íiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades

assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam

acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicaçáo de

sanção mais grave.

25.3.2 Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou

pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do Íalo ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia eslabelecido no contralo.

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutençâo das condições de habilitaÇão e qualiÍicação exigidas no

instrumento convocatório.

e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

í) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contralo, nas hipóteses de recusa na

assinalura do contrato, rescisão contratual por inexecuçáo do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçôes

contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido
na alínea "a".

25.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contÍatar com a
AdminisÍaÇão, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

25.5 Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitaçáo peranle a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administraçáo pelos prejuízos
resultanles e após decorrido o prazo da sançâo aplicada com base no inciso anterior.
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ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAçAO AO EDITAL

26.í Até 03 (três) dias úteis antes da data Íixada para abertura da sessão pública,

qualqueÍ pessoa, Íísica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão

mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no
tópico "DADOS DO CERTAME", até às 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

26.2 Acolhida a impugnação contra esle Edital, será designada nova data para a
realização do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteraÇão náo aÍetar a
Íormulaçáo das propostas.

26.3 Os pedidos de esclarecimenlos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data Íixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o
endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas,

no horário of icial de Brasília-DF.

26.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro

será auxiliado pelo setor técnico compêtente.

26.5 As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no cerlame.

26.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.7 As respostas aos pedidos de esclarecimenlos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no sile da CPL e vincularão os participantes e a Administraçáo.
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27.DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

27.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em Íavor do(s) licitante(s)

vencedo(es), o qual será convocado para Íirmar a avença.

27.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) lerá(âo) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a crilério da Secretaria DE PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTÁR|A - SEFAZGO, para atender à convocaçáo prevista no item anterior.

27.3 Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresenla(em) situação regular ou recusar-se

a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado ouÍo licitante, observada

a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das

sanÇões cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

27.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitaçáo,

a associação da contratada com outrem e a cessão ou lransferência, total ou parcial.

28.DO PRAZO OA VTGENCTA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

28.1 O Íuturo contrato vigorará até 31 de dezembro do ano em que Íor assinado.

29. DA RESCISÃO CONTRATUAL

29.14 inexecuÇão lotal ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conÍorme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
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29.2Os casos de rescisão contratual seráo formalmenle motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa. A rescisão do contrato poderá

ser:

29.34 rescisáo do conlralo poderá ser:

29.4Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria DE PLANEJAMENTO

FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁR|A - SEFAzco, nos casos enumerados nos

incisos la Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

29.sConstitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação

das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como

o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

29.6Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Secretaria DE PLANEJAMENTO FAZENDA E

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA. SEFAZGO; OU

29.7Judicial, nos lermos da legislaÇão vigente sobre a matéria.

2g.8oonstituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei

Federal no 8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contraluais, especificações e lentidão

do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade

da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisaÇão da execução do serviço, sem jusla causa e prévia comunicação

á Administração.

d) O desatendimento das determinaçÕes regulares da auloridade designada
para acompanhar e Íiscalizar a sua execução, assim como as de seus

superiores.

e) O cometimento Íerterado de Íaltas na sua execução, anotadas na Íorma do
parágraÍo primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauragão da insolvência civil.

g) A dissoluçáo da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modiÍicação da Íinalidade ou da estrutura da empresa
que prejudique a execuÇão do contrato.

i) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimenlo
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o contrato.

l) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando
modiÍicações do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo
primeiro do artigo 65 da lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.
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k) A suspensão de sua execuÇão, por ordem escrita da SEC RIA DE
PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁR|A - SEFAZGO, por
prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem inteÍna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizaçÕes e mobilizações e outras previslas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

SECRETABIADE PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTÁRlA SEFAZGO decorrentes de obÍas, serviços ou

Íornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem inlerna ou guerra,

assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento
de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m)A não liberação, por parte da SECRETARIADE PLANEJAMENTO FAZENDA
E GESTÃO ORÇAMENTÁR|A - SEFAZGO, de área, local ou objelo para a
execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das Íontes de
materiais naturais especiÍicadas no projeto;

n) A ocorrência de caso Íortuito ou Íorça maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execuçáo do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do arl. 27, sem preluízo das
sanções penais cabíveis.

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do conÍatado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição conlralual,
bem como a fusão execução do contrato.

29.9Ouando a rescisão ocoÍrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados
que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do conlrato até a data da rescisão;

c) Pagamênto do custo da desmobilizaçáo.

29.104 rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
Íundamentada da autoridade competente.

29.11Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no arl.77 da Lei 8.666/93.

30. DA ANTTCORRUPÇÃO

30.1 Na execução do Íuturo Contrato é vedado à Administração Municipal de lmperatriz e
à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
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a) Prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indirelamente, vanlagem rndevida a

agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele

relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o
presenle Contrato;

c) Obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo fraudulenlo, de modiÍicações
ou prorrogaÇôes do presente contrato, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou Íraudar o equilíbrio econômicojinanceiro do presente Contrato;
ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar
quaisquer aÇões ou omissões que constiluam prática ilegal ou de corrupÇáo,

nos termos da Lei ne 12.84612013 (conforme alterada), do Decrelo ne

8.42012015 (conforme alterado), do U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977
(conÍorme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticonupção"), ainda que não relacionadas com o presente ConÍato.

3í. DA SUBCONTRATAÇÃO
31.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial paÍa a execução do contrato.

32. DOS ANEXOS

32.1 lntegÍam este Edital, e dele Íazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I Proposta de Preços, Termo de ReÍerência e EspêciÍicaÇões
Técnicas;

b) Anexo ll - Ív'lodelo de Carta Credencial;
c) Anexo lll - Minuta do Contrato;
d) Anexo lV - Declaração a que alude o ad. 27e, V da Lei n.e 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaraçáo Dando Ciência de que cumprem
plenamente os Requisitos de Habilitaçâo.

f) Anexo Vl - Ata de Registro de PreÇos

33.DO FORO

33.14s questões decorÍentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

lmperatriz, Estado do Maranhão, com exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

34. OTSPOSTçOES FTNATS

34.1A Autoridade Competente do Orgão Requisitante compele anular este Pregão,
devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,
mediante ato escrito e Íundamentado.

34.24 anulaçáo do Pregão induz à do contrato.
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34.34s licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anu lação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa{é de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

34.4É Íacultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer Íase deste Pregão
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instruçáo do processo, vedada
a inclusão posterior de inÍormaÇáo ou de documentos que deveriam ter sido
apresentados para fins de classiÍicação e habilitação nos termos do W!!@!
8.666/93.

34.4.1Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à conÍirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados,
serão encaminhados pelo licitante melhor classiÍicado após o

encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2e

do art. 38 (Art. 26 §9e da Lei 10.024i19).

34.5No julgamento das propostas e na Íase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou Íalhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua
validade lurídica, mediante despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de classiÍicaçáo e habilitação.

34.6Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para eÍeito de julgamento deste PÍegão.

34.7Os documentos eletrônicos produzidos com a utrlização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n'2.200-2, de 24 de

agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários,

dispensando-se o envio de documentos originais e cópias aulenlicadas em papel.

34.8Aplicam-se às cooperalivas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 11.488, de
15 de junho de 2007 , todas as disposições relativas às microempresas e empresas de
pequeno porte.

34.9Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o

texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documenlos, o texto

do Edital.

34.10Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transÍerida por

conveniência da CPL, sem prejuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n' 10.52012002.

34.11Este Edital será disponibilizado a qualqueÍ interessado, atÍavés dos sítios
oov.br/comoras e imoeratriz.ma.oov.brllicitacoes/, no link "Central de Licitações - Pregão
Eletrônico".

34.12 Os licitantes Íicam informados sobre os termos da Lei n" 12.846, de 1'de agosto
de 20í3 (Lei AnlicorÍupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil
de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a AdminisÍação Pública, em
especial, ao constante no art. 5', inciso lV, correspondente aos procedimentos
licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de oulra forma de fraude ao
cerlame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

34.13Em se tratando de cerlame que seja para aquisição de bens de nalureza divisÍvel,
que possua cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contralaÇão de
microempresas e empresas de pequeno porte:

Fls
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a. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, e era ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado
da cota principal.

b. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação das cotas deverá ocoÍrer pelo menor preço.

c. Nas licitaçôes o instrumento convocalório deverá prever a prioridade de
aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a
cota reservada Íor inadequada para alender asquantidades ou as condições
do pedido, justif icadamente.

lmper t\,44 de de 2021.

BonÍim o Júnior
Sêcret io de Pla amenlo, F Gestão Orçamentárianda
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PREGAO ELETRONICO N9 064/2021 . CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Reíerência)

lmperatriz (MA), de

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de
Rua na , inscrita no CNPJ/MF sob o número
neste ato representada por _, portador do CPF ne

de 2021

,na

RG no_, abaixo assinado propõe à SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
FAZENDA E GESTAO ORÇAÀ/ENTARIA - SEFAZGO os preÇos inÍra discriminados para
Registro de PreÇo para Contrataçáo eventual e futura de empresa especializada na
prestação de serviços serigráficos, com vístas ao atendimento das demandas de
padronizaÇáo com uniÍormes e acessórios oÍiciais para os Auditores Fiscais e Agentes de
Fiscalizaçáo Fazendária da Secretaria rle Planejamenlo, Fazenda e Gestão Orçamentária -
SEFAZGO, objeto do PREGAO ELETRONICO ne 064/2021-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Sêrviço/Fornecimento", emitida pela Contratante.

c) PreÇo Tolal por extenso R$ ...(.

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

RUA UREANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ]UÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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SECRETARIÂ DE PLÂNEJAMENTO, FAZENDA E GEST IA

TERMO D§ REFERÊNCIA

1. OBJTTO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços serigráficos, com vistes ao

atendimento das demandas de pad ronização com uniformes e acessórios oficiais para os Auditores

Fiscais e Agentes de Fiscalização Fazendária da Secretariâ de Plenejãmento, Fazenda e Gestão

Orçamentariã - SEFAZGO, até 31 de dezembro do ano em que for formalizado o instrumento de

contratação.

1.2. O valor estimado para a reÍerida contratação está descrito no item 13, subtópico 13.1, deste

termo.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de serviços serigráficos pela esÍera pública municipal, neste rnomento

especÍfico e, conforme descrito no item 1.1 deste termo, â exemplo do que se encontra também

descrito na Requisição de Serviços que o antecêde, ocorre em função da obrigação contínua e

fÍequente de atendimento à necessidade de padronização da indumentária que compõe o

coniunto de identificação dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Planejamento,

Fazenda e Gestão Orçamentária - 5EFAZGO, em espeaial, aos integrantes da carreira fiscal

(Auditores e Agentes de Fiscalização Fazendária), responsáveis pelas rolinas espêcíÍicas que

envolvem suas demandas, a saber: visitas in loco (atualização dos registros cadastrais dos diversos

contribuintes municipais) e campanhas de fiscalização exteÍna, bem como atendimento ao público

(presencial) que se dirige, diariamente, à sua sede.

2.2. Todas as demandas, deste tipo de consumo, devem ser supridas por este órgão, haja vista que

implicam em necessidades básicas de identificação, bem como são fundamentâis à imposição de

autonomia durante o exercício de suas atividades diárias, no que diz respeito à impressão de maior

zelo, valorização, credibilidade e acessibilidade aos seus cârgos. lsto, sem sobra de dúvida, garante

à todos, maior legitimidade no cumprimento de suas atividades finalísticas e administrativas, pois,

é notório que todo este coniunto de ações, imprime segurança subjetiva âos seus usuários, haja

vista que lhes fornece material personalizado de expediente, mormente utilizado em toda a sua

rotina de trabalho, produzindo, com isto, identificação coerênte com a sua marcâ, âtravés seus

serviços gráficos, gerâlmente desenvolvidos pelo sistema ofset (monocromáticos e

policromáticos), considerados, também, de extrema importância e inerente necessidade.

2.3. A contratação de pessoajurídica especializada para prestação desse tipo de serviço, apesar

de necessária - o município, em sua estrutura, não possui (por diversos fatores que o obrigam) um

órgão que produza este tipo de mâterial - não implica em aquisição/fornecimento de todo o
mãtêrial licitado na sua totalidade, o quê de,xa, portanto, claro, que qualquer çontratação
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correlata êstãrá submetida à necessidade de entrega pârcêlada desses produtos, cônforme

eventual demanda, o que demonstra que existe sempre a preocupação em se primar pelo princípro

da economicidade.

2.3.1, Atualmente, a SEFAZGO possui, em seu quâdro funcional, um quantitativo de 140 (cento e

quarenta) servidores, podendo, confoíme a necessidade, variar para mais ou para menos, o que

faz com que ocorra a impossibilidade de se definir previâmente o quantitativo a ser demandado

pela Administração Pública. Por conta disto, é reforçada â necessidâde de contratação frequente

do ôbjetô sê justifica pela conveniência nas entregâs, ficando definido que os serviços

remunerados por unidade de medida s€.jam reitos dê forma parcelada.

2.3.2, A referida possibilidade abrê as portas para que se opte pela licitação através do Sistema de

Registro de Preços (SRP), pois, desta forma, é possível que outros órgãos públicos e/ou entidades

sejam atendidos por estâ mesma licitação, em virtude do entêndimento de que o SRP está sendo

aqui sugerido a partir da premissa de o mesmo se apresenta como uma opção viável, a partir da

interpretação que se faz em torno do Art. 3", incisos la lV, do DecÍeto Municipâl n.a 013, de 31de

março dê 2015, que, para esta municipalidade, é o dispositivo que o Íegulamentâ.

2.4. Os serviços píevistos neste Termo de Referência se enquâdram na classificação de serviços

comuns, nos termos da Lei n" 10.520, dê 2002, que regulamentâ a modalidade do Pregão (nesta

municipalidade), por possuir caÍacterísticas gerais e especíÍicas, usualmente encontÍadas no

mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico, com vistas a

obter a melhor proposta para a Administração Pública, conforme especifica o tópico 3, subtópico

3.1, deste termo.

2.5. Êstando, portânto, justificada a contrâtâção em tela, íinalmente, se enfãtiza que os elemêntos

básicos e essenciais determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados

em participârem do certame licitatório na preparãção da documentação e na elaboração da

proposta.

3 DO FUNDAMENTO LEGAL

3,1. A eventual e futura contratação de pessoa juridica, para execução dos serviços, objeto deste

Termo de Referência, se enquãd.a como serviço comum, de caráteÍ contínuo, nos termos da Lei

ns 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no Municipio pelo Decreto Municipal n.e

22/2O07; Decreto Municipal n' 013, de 31 de março de 2015, que regulamenta o Sistema de

Registro de Preços no Município de lmperatriz, e Lei n" 8.666, de 21 de junho 1993 e suas

alterações, Lei Complementar 123/2O06; e das demãis legislações correlatas, aplicando-se,

subsidiariamente, no que couber, a Lei n.s 8.666, de 21 de jun

subsequentes.

hod 3, com suas alterações
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4, DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAçÃO

4.1. Modalidade de Licitação

4.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO, em sua forma EIETRôNlCO,

pelo SISTEMA DE REGISÍRO DE PREçO, em conformidade com a Lei Federal n" 10.520, de 17 de

julho de 2002, regulamentada no Município pelo Decreto Municipaln" 22/2OO7, Decreto M unicipal

n" 013/2015, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município de lmperatriz,

Decreto Municipal n' 10.024/2019, que regulamenta sobre o Pregão Eletrônico e Lei n" 8.666, de

21. de junho 1993 e suas alterações.

4.2. Tipo de [icitação

4.2.1. Será adotado na licitação o critério de julgâmento com bâse no MENOR PREçO POR ITEM,

na forma prevista oo an.45, § 1", da lei ns 8.666/93.

5. DA HABTL|TAçÂO

5,1. Parâ se habilitar ao processo licitatóÍio, os interessados deverão apresentar os documentos

relacionados nos incisos e parágraÍos dos Arts. 28, 29, 30 e 31da Lei n'8.666/93.

5.2. Para fins de habilitâção, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá apresentar:

5.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por empresas privadas que compÍovem que a empresa prestou, a

contento, o fornecimento compatível com o objeto da licitação.

5.2.2. Será admitida, para o alcance dos quantitativos fixados, a soma de atestados.

5,2.3. Não serão aceitos atestados de capacidade tecnica referentes a contratos ainda em

execução.

6. DA PART|C|PAçAO DE MTCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante Art. 3s da Lei Complementar ne 123/2006 e que não

estiver sujeito a quaisquer dos lmpedimentôs descritos no § 4e deste ârtigo, caso tenha interesse

em usuíruir do tratamento previsto nos Arts.42 a 49 da citada lei, deverá demonstrar tal atributo
mediãnte apresentação de documentação comprobatória.

6.2. A comprovação de regularidade íiscal das microempresas e emprêsâ de pequeno porte

somente será exigida para efeito dê contratâção, e não como condição para participâção na

licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será assegurado
prazo de 05 (cincoi dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da

documentação.

6.3. Na licitãção, será assegurado, como critério de desempate, preÍerência de contrâtação para

as microempresas e emprêsas de pequeno porte
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6.4. Para o processo em questão deverá ser respêitado a aÍt. 47, inciso l, dâ Lei ne 123/2006, que

estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seia até RS 80.000,00 (oitenta mil reais).

6.5. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas no ÂMBtTo LoCAL, nos termos do aít. 9e do Decreto ns 8.538/2015 para promover o

desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

7. DA PROPOSTA DE PREçO

7.1 A licitante deverá encaminhar proposta, concom itantemente com os documentos de

habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a datâ e

horário marcâdos para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente

a fase de recebimento de propostãs e dos documentos de habilitação.

7.1.1 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, 1á considerados e

inclusos todos os tributos, fretes, tariÍas e demâis despesas decorrentes da execução do objeto,

na forma definida na Parte tspecíÍica deste Edital.

7.1.2 A licitãnte deverá declarar, em cãmpo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitâção e que sua proposta está em coníormidade com as

exigências do Edital.

7.1.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

7.1.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de hâbilitação ou à conformidade

da proposta sujeitaÍá a licitãntê às sançôes previstas nêste Edital.

7.1.5 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demãis licitantes o direito dê acesso aos dados constãntes dos sistemas.

7.1.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que hala alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos teÍmos do art.

43, § 1s da LC ne 123, dê 2006.

7.1.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostaj

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

lulgamento da proposta.

7,1.8 Os documentos que compôem ê proposta e a habilitação do licitante melhor classificada

somente serão d isponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o

enaearàmento do envio de iances.

7,2 As propostâs ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

7.2.1 Quâlquer elemento que possa identificar a licitante importa d assiíicação da propotra,

sem prejuízo das sanções previstas nesse Editã1.
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7,2.2 Até a abertuÍã da sessão pública, a licitante poderá retiraí ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anterlormente encaminhados.

7.2.3 As propostas teÍão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura

da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte Específica do

Editã1.

7.2.3.1 Decorrido o prazo de validade das propostat sem convocação para contratação, ficam âs

licitantes liberadas dos compromissos ãssumidos-

7.2.4 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos

interêssados, das condições nele estabelecidas.

7.2.5 Objetivando agilizar a Íormalização do contrato, o preponente deverá informar nã proposta

ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, beÍn

como o ne do seu RG e CPF, sendo que no ato da âssinatura, deverá ser ãpresentada fotocópia

autenticada de documento hábil que comprove sua legítimidade.

8 ÊSPÊCTHCAçÕES/CARACTERísflcAS

8.1- ANEXO r - PLAN|LHA DE COMPOSTçÃO Dt PRrçOS - IOTE 01- MATÊRIAL SERIGRÁFICO EM

GERAL

9 DO PRAZO € CONDIçÕES DE PAGAMENTO

9.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviços" emitida

pela Contratante, até 31 de dezembro do ano em que {or Íormalizado a contratação.

9.2, A execução dos serviços será realizada sob demanda, coníorme a necessidade e de acordo

com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade orçamentária,

nas quantidades e locais determinados peia Contratante, por ocasião da emissão da solicitação

formal, sendo de inteira responsabilidad e da Contratada o ónus com a execução do objeto.

9.3, Para execução do objeto, a CONTRATADA deverá obedecer aos prazos estabelecidos nêste

Íermo de Referência.

9.tl, A execução dos-serviços será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o acompanhâmento dâ

qualidade e dos prazos dos serviços alcançados com vistas a efetuar eventuais aiustes,

9.5. Quaisquer problemas que venham a compromêter o bom andamento dos servaços ou no

alcance dos prazos dos serviços estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a

CONTRATANTE, que colaborará com a 'CONTRÂTADA na busca da melhor solução para o
problema.

9.6, A Contratante pÕderá reieitar, no todo ou em pârte, os serviços em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Reíerência, do Edital e do Cont
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9,7, Os serviços serão executados, observado o disposto no Anexo le demâis disposiçôes deste

Termo de Referência.

10 DO TOCAL DE Ef,ITREGA E RECESTMENTO DOs SrRV|çOS

10.1. O obieto será entregue, sem ônus adicional para a contratante, na sede da Secretaria de

Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária - SEFAZGO, na Rua GodoÍredo Viana, na 127/738

- Centro, acompanhando da respectiva nota fiscal por pessoal qualificade da contratada.

10.2. A Íorma de recebimento será:

10.2.1. PROVISORIAM[ÍtrlTE: no ato da entrega, para Íins de posterior verificação da conformidade

das especificações dos serviços com aquelas determinadas nos Anexos l- deste Termo de

Referência e na proposta comercial.

10.2.2. DEFINITIVAMEI\ITE: no prazo de até 05 {cinco} dias, contados do recebimento provisório,

âpós verificação dês especificâções e quantidades dos serviçôs, mediante termo circunstanciado a

ser; elaborado pelo Íiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

10.3. Não transÍerir a terceiros, total ou parcialmente, o Íornecimento dos materiais.

11. DAS OER|GAçÕES DA CorurnnrnOA

11.1. O cíonogramã de entrega de distribuição será fornecido de acordo com a necessidade da

SEFAZGO, atravós de Ordem de Serviço contendo o nome do órgão, o endereço, o responsável

pelo fornecimento e o quantitativo ã serem entregues;

11.2. Na entrega do objeto do presente contÍato, obrigã-se a Contratada a enviar todo o empênho

e a dedicâção necessários âo fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe sâo confiados;

11.3. [ntregar o(s] produto(s) no pra2o máximo de 5 {cinco) dias contados do recebimento da

ordem de Fornecimento;

11.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no prazo de 2 (dois) dias às suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do Contrato em que se yerificarem vícios, defeitos ou incorreçôes

resultantes de execução ou de materiais empregados, ou por manuseio inadequado no transporte;

11,5. Arcar com todos os custos de reposição ou reintegra nos casos em que os produtos nào

atendam as condiçôes especificedas neste Termo de Referência.

11.6, Adotar cautelas especiais parâ o transportê, no que couber;

11,7. Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que indicam
ou venham a incidir, direta e indiretãmente, sobrê os produtos vendidos, bem como pelo custo de
frete na entrega, e demâis custos inerentês ao fornecimento dos produtos vendidos;
11.8. A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à contratante ou a terceiros a responsâbilidade por seu pagamento;

11.9. Arcar com tôdas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes;

11.10. Pagâr todas as despesas, tais como tâxâs, impostos, tributos, íretes, seguros mão-de-obra,

Sarantia e todas as despesas decorrentes da contratação;
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11.11. A descrição dos serviços prestãdos lançados na nota Íiscã1, deverá ser idêntica àquelas

constantes no contrato;

11.12. Manter durante a vigência do contrato os Íecursos opeÍacionais, estãbelecimento e

maquinário em pleno funcionamento, visando a atendimento satisfalório das demandas;

11.13. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados;

11.14. Responsabilizar-se pela entrega do material;

1X.15. Executar os sêrviços no prãzo determinado;

11.16. A âssinâtura do contrato por pessoa compêtênte deverá ser efetuada em um pra2o máximo

de 05 (cinco) dias úteis após ã notificação da ContÍatada, sob pena das sanções pÍevistas no art.e

81 da tei 8.566/93;

1t.L7. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrâto, aaeitar ou retirar o

instrumento equivãlente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza ô

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente

estabelecidas;

11.18. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas consequâncias de sua inexecução total ou parcial;

11.19. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), âceito pela SEFAZGO, que deverá se

reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

12. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

12.1. Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos, objêto deste

contrato;

12,2. lnformar a Contrâtada, eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento e exigir

a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

12,3. Acompanhar e fiscalizar a erecução do fornecimento contratado, podendo realizaÍ testes

nos bens fornecimentos, reieitar, no todo ou em desacordo com as obrigações assumidas pelo

fornecedor;

12.4. Garantir a ôrmazenagem e o uso adequado do produto durante o período contratual;

12.5. Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

12.6. Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei pâra que a(s) licitante{s) vencedora(s)
possa(m) fornecer dentro do estabelecido nesta licitação;

12.7. Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções âdm inistrativas, previstas na legislaçào

vigente, caso seja necessário;

12,8. Designar um servidor, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato, conforme previsto no item 15 deste Termo de Referência;
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12.9. NotiÍicar a empresar por escrito, sobre imperfeições, Íalhas ou irregularidâdes constantes

da execução do objeto deste Termo de Referência, para que seiam adotadas as medidas

corretivãs necessáÍias;

12.10, Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormaiidade na execução do Contrato,

podendo recusar o recebimento do objeto, caso não este.ia de âcordo com as especificaçôes e

condiçôes estabelecidas neste TR, informando as ocorrências ao ÓÍgão Gerenciador;

12.11. Verificãr se a execução dô objeto foi realizada com a observação às disposições

pertinentes neste TR, implicando em caso negativo no cancelãmento do pagamento dos bens

íornecidos;

12.12. Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estâbelecidos, sob pêna de decair o

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações;

12.13. Verificar a regularidade fiscal e trabalhiía do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratuâ|, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a foÍma de

extrato, e juntado aos autos, com â instrução processual necessáriai

12.14. Expedir as autorizações de {ornecimento;

12.15. Receber o objeto em dias úteis, no local determinado na requisição/autorização de

fornecimento;

12.16. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel

execução do contrato;

12.17. Permitir o livre acesso dos empregados dâ Contratadâ, desde que estejâm devidamente

trajados com uniforme em nome da empresa elou crachá de identificação, para entrega do

objeto do Conlrato;

12.18. Proporcionar todas as condições para que ê Contratada possa executar o objeto de acordo

com as detêÍminâçôes do Contrato, do Editâl e seus anexos, especialmente do Termo de

Referência;

12.19. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.20. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contrâtadâ;

12.21. Notiíicar previamente à ContÍatadã, quando da aplicação de penalidades;

13. DO PREçO E DESPISAS

13.1. As despesãs deco

Referência foram estim

novente e nove reais).,

Manutenção das A

12.001.04. 122.0021.20s

Jurídica; Fonte: 001.

rrentes da prestação de serviços gráficos objeto do presente Termo de

adas em Rs 251.399,m {duzentos e cinquenta e um mil, trezentos ê

conforme Tabela - Anexo I e fluirá dos recursos do Tesouro Municipal,

tividades e Projeto da Secretaria: Dotação Orçamentária:

9; Natureua: 3390.39.99 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
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14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será eíetuado em moeda nacional no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

mediante apresentação da nota íiscal acompanhada da competente ordem de fornecimento;

14.2. O pagamento será eÍeruado em PARCETAS PROPORCIONAIS À prSTACÃO DOS SERVICOS t
TNTREGA DO MATÊRI à medida que Íor sendo realizado mensalmente, não devendo estar

vinculado à liquidação total do empenho;

14.3. Para fazer jus ao pagamênto, a fornecedora adjudicatáriâ devêrá apresentar .,unto às notas

fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipâ|, com a devida autenticação e,

Estàduâl (tânto de Débito quãnto da Dívida Ativa), Justiça do Trabalho, Seguridade Social e tazenda

Nacional (Certidão Nêgativa de Débito - CND), com FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS);

14.4. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não

cumprimento, pela empresa Íornecedora, das obrigações acima descritas ou de qualquer outra

causa que esta deu ensejo.

14,5, Manter inalterados os preços e condições propostosj

14,6. Lançar na nota fiscal as especificações dos serviços prestado e referencias dos materiais, de

modo idêntico àqueles constantes do objeto deste Termo de Referência.

15. DA VrcÊNCrA DO CONTRÂTO E DA FTSCAT.IZAçÂO

15.1. O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará até dia 31 de dezembro do

exercício financeiro em que for formalizado a contrâtação.

15.2. As Condiçôes de Íeâjuste, repactuaçôes, equilÍbrio econômico-financeiro, rescisão, sanções

e as demais normas deste termo de referência, deverão constaÍ em cláusulas da minuta do

contÍato.

15.3. A Secretaria de Planeiamento, Fâzenda e Gestão Orçamentária designa a servidora Eliana

Rosendo Colavite 23.511-0 - Diretora Ixecutivâ de Administração, a servidora Maria Luzia Lima

Alves, Matrícula 35.595-8 - Assêssora Contábil, Licitações ê Contratos/§EFAZGO e o senhor Almir
Soarês Pinheiro, matricula 51.017-3 - Assessor de PÍojetos Especiais, para acompanhar o

processo de fiscalização do contrato, ãté a prestação final do serviço, ou outros representantes,

especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando

o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, § 1o

e 2s, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

15.3.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

conven ientes a Administração.

15.3.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CoNTRATADA pelos danos causados a GoNTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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16 DAS PENALIDADTS

16.1. A multa pelã inexecução total ou parcial do Contrato prêvistas nos art.86 e 87 dã Lei ne

8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do yalor do contrato.
16,2. A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso injustificado íicará sujeita à

aplicação das sansões administrativas previstas nos arts.86 a 88 da Lei 8.666/93.
16,3, Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da Lei 8.666/93,
bem como aos efeitos constantes nos arts- 79 e 80, da referida Lei.

17 DA RTSCISAO DO CONTRATO

tl.L A inexecução total ou pãrcial do contrato enseja e suâ rescisão, se houver uma das

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei ns 8.666/93, de 2U06/93.
17.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicaçôes e prazos,

b) o cumprimento irregular de cláusulas contrâtuais, especificaçôes e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a €omprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços

ou fornecimento nos prazos estipulados;

c) a paralisação do íornecimento, sem iusta causa e prévia comunicação à Administração;

df o desatendimento das determinações regulares da autoridade desígnada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas nâ suâ execução, anotâdâs na Íorma do parágrafo primeiro

do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de .junho dê 1993,

f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o Íalecimento do contratado;

h) a alteração sociãl ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que pre.judique a

execução do Contràto;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por pãrte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial

do Contrato além do limite permítido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no.8.666, de 21

de junho de 1993;

k) a suspensão de sua execução por ordem escrita dã Administraçâo, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo em câso de calâmidâde pública, grave perturbação da oídem interna ou

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 1otâlizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizaçóes pelas sucessivas e contÍatualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o
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direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que sela

normalizada a situação;

l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes

dos serviços ou parcelas deste, 1á recebidos ou êxecutados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratãdo o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações âté que seja normalizada â situâção;

m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviço,

nos prazos contrâtuals, bem como das fontes de materiais nãturais especificadas nos p.oietos;

n) a ocorrência de caso fortuito ou íorça maior, regularmenle comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

o! 0 descumprimento do disposto no inciso V do art .27, daLei8.666193, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis.

p| a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parciâl da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou

incorporação, que implique violação da Lei de LicitâçÕes ou prejudique a regular execução do

contrâto.

18. DO CRITERIO DE RENUSTE

18.1. Para restabelecer a relação que as paÍtes pactuarâm inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração paía a justâ remunerâção será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art.

65 da Lei n.q 8.666/93.

19. DA ATTERAçÃO DO CONTRATO

19.1. O contrato poderá ser alterado nos casos pÍevistos no art. 65 da Lei n,s 8.666/93, desde que

haia interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas iustiÍicatlvas.

20, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÔES

20,1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos

oü supressões que se fizerem necessários do objeto âté 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial do contrato, observadas as condições definidas no parágrafo 1e. do art.65 da Lei ns. 8.566

de 27/06/93

$\l

\

ll

\( 1

OT I

(rr L

\§@



I'J

t',,
f!,J

"lI-
sqaçao

I

r5;ADO DO MARAI'!{ÃO
PREFÉITURA MUNICIPAL BE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTAO ORçAMÊNTARIA

21. DAS DrSpOSrçÕES COMpTEMENTARES

21.1. As condições de reajuste, Íepactuãções, equilíbrio econôm ico-financeiro, rescisão, sançôes

e as demais normas deste Termo de fleferência, deverão constar em cláusulas da minuta do

cúntrãto.

22. DAS DTSPOSTçÕEs GERATS

22.1. O Senhor Secretário de Planeiamento, Fazendâ e Gestão Orçamentária, lmperatrizlMA,
poderá revogar a licitação por razões de interessê público decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante

publicação na imprensa Oficial (êrts.49 e 59 da Lei no 8.666/93).

22.2, Quaisquêr esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela Comissão

Permanente de LicitâÇão - CPL, no endereço: Rua Urbâno Santos, 1657, - Juçarâ - lmperatrii - MA.

lmperatriz/MA, 26 de Íevereiro de 2021

Atenciosamente
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rÀrctuN@ À [ú8oiÁçÂo o! rÂycuÍ, ÍtM^ Éo: "G", Irl(ru§vc pÀÂa MÉ E rpp . rr 12],106 , Ârr. €. ieiÉ r )

c^ÀrtsfÍÂg Mri.6,r tu*r^, M tEr|l! ÍlaDos MÁúÀ toora 
^],Gooio, 

con aâÀ\(1, 6iÂMâÍuÂa 122, irpits§^O/tairci lr^:
coiá sUB MÀçÃo E corEs vaÀraD t aarÂvra tRaNTi a !,ÉRto, coÀ,l 

^ftrca(ic 
Do Loco oo v!JMô;,o, s€cRatÂarÀ Ê !vÉNÍo,

rxclurirto Â ElÂôoÂaçÃo o€ tÁycriT. TAiaÂnHo, '66'. (Exctusrvo r^aÀ ME E ap, - Ia t::Vo6, ÂJr .a. inôo rl

aorstJ rx r§( üzrsão: .oÀrpc',cio 70r( 
"És / 3atá ÀlsooÂo Âarr6o rt.r{NoÊip ttop cof pfi€rô, Dtrar}Es ÍnEflr€: a)

ÁcÀarvErro EM vrÉs liir srop) \À afi Àeur, corú Âs€ituiÂ EM aipER RÉForÇÂDc 1rÀ ccr Âal4l, al col. con! s.o cM DE

LaiGuFA; al FLra tM vlliRo l5ÊEÊc frGoa ÂarMÀ oo Borto sLpaR'oÂ orÂErÍo coM 1r cM o€ coMpirM[Nro a ]o cM o(
rÁRcr]t^; §) ÁcrMÁ 0a arÍÁ oÊvíÂa 5râ 8otÔaDÂ aôÀilor na oo MurvrciPro ÉM ÍÂM^ÀHo oul 

^ÍalloÂ 
Á aroroÀaroNÂr.toaoÉ

iÉ!ÀnvÁ À9 MaDroÀs ôo ccLrÍr. Í) Bclso,ioNlÂL r!ÍÂNGuúÂ LAoc Dlr€rTo, rÁ ÀrÍLrRA oo Ê8Ío, coM 
^lÀ 

{o tÀMÀnHo oo
801J0 oévÉaÁ Àit\c€R À piopoiclc,raüaaDa !M f,ÉLÀçlo Às \{olDÀJ oot rouÍl! stci,tdoo os ÊacâÕa5 oo Moc€Lc
a.Pi€ÍxTADO), t(aHÀMENTo 6M V:raÊO aONTtnDO PCÂTÂ aANatÀt aOM ÂB€ÊtUtÂ ÀÁ PÂÂÍF llrtÉtlol PARÁ 0, iouÁsi
cÁtiÉrÂs; í) 01 {uMl 3ol5o PogcroÀr{Do taMSÉM í\^ aL-LtRÀ oo p!to, ÉMauÍtoc soa o ml5o DtRll.Io. coM artRt(JRÁ NÁ

vÉsTtcal FM zípti RassÍlNTE lNÂ aoR r?uL) 6tÁ MalÀAtÍuna, rô60aêÂ xc oÁ ur,trÂ 9Â (lxlL1tÁ.02 {oorslôuiRos sotlos
coÀlfÉcHAM€Nro tM z{ptt RtggtatJ-i! {t|â cot azLrLl, llA posrçio toaracrJrr.L, fMautloos, oaupÂltDo Íôoa Â ÊxrÉNs{o oÀ
PÂiÍ€ rllÉtnrot: tl o! {o!ÁlRot Bolios [! oExnfttTts PoiÉM cÊMx!Àms 6:1t Df crc^ rlôo Ââ^ixo oÀ UNHÀ DA a Íu RÂ

coM rÊ(hÁMÁ{to lM r?ttÊic so6ia ca ocia 6o.5o5j r) ÉMILEMÂ oo Murroplo, goiDrDo corí 7.0 ct, ot coMpÍlMEi1o,
tc(Ár2Âoo ÀoMÀ oo scijo g,.Jpai!êa Éser.r€tDo, ctupÁtloc ÍoôÀ Â €xÍEÀsÃo 0c soLso coM 6,5 aM o€ LÁÊGUnÀ; ll FA|xÁ

rÉFt'nvÀ{oM 2,0 cM üE LAl6ljiÂ, cÉNÍiÁllzÀDÁ sotRt a FAt](À t{Á aoi 
^zu! 

iotÂr, oÉ a.0 cJ\, oa L FGURÀ Á§,0aM Áoalxo
oÀ ctsÍv{Â Drl oMBÊo a. oft^ur€§ côsras: al riÁs coslÀs 00 aoraÍa ofvti Â stt tonDADo -FtsaAi]zaso. ÊM SaMrofauto,
ari ÀlLrL FoyÁr, tM io\ra l60 lcanÍoa tÉtsaitTÂl rRni â|Ácx a] cEr{rxcm slMroiaolo oEvERÁ *r BoFDÀoo ÁtNÍilçÀo
"sElÂzcÔ- EM lDr'lÀ R!rÁ, aCR À2rÁ ioiÁ1,tlú foNrE:15 (a[fJ10 i Qú,NltlaFlÀL BLÁcx, c] íÀxÀ nÊftEnv^ nÂ pÂtÍE supfRro{,
A 6,0 Cl,l ÂBÂlrO OA aoír.liÀ DC OM!âO. [,]M 2,! aM Ot úR61lRÂ, CEftTBAlr2ÀDÁ SO!*E Â !ÂrrÂ 1rú COÂ A2UL f,OyÂL OE 4,C CM
0a lÀÊGuftÀr ol PÁÂÁ Â]u5Í€, NA irNÍURÁ ôÉVÉ8ÀO [)(5r8 riÉs r,tl!.ftS Oa âÊ6!tA6aN5 ÉM 8orÕ€s MrÍÁLtCOj Ot pnESSÀO

Írrú{i${or "ú,{tco'- rNcLUr.Jto a alÁgonÁc-Âo ot LAyouI I o(ar{.rst!o pana ME E tp? tcr)3y'05-!rÍ 4s, trJolc tl

(rial5Â 
'IOIO 

MAli6â5 ClrtTtt. MÀEIL L: VALNÂ BOlt $r5. Â€l€tar{ôÂ CClotlor, aOtOrOô: Fif,lrÉ. MÂtlGAS a COStÂS

otvÊnoo 5ÊR 0t ÀrÍÂ qlaLrDAoE É DuRABrLtoaDa. aPlraÀçÀo côM coÂ15 FrFMa§ I ca,Ílrira À cotíst^taÉs r^vÁcúxt
ÂvrÂütr{Íot 1 Botóts aôM 4 rlios - )ÁM€tRo ro MM. ÀlaiÍt i r rritr: F Noa v:ÂÍla.Ât o€ .ror,i oE côMpirMENTo tM
CÁDA fÊRMll{À úTleÀL INÉtRlOq OÁ 3Ml!À AClgÁJ.railTO 0A Àt,IÍUlA, XA pÁr1a lr{iÉif,lÀ §Â CAMISÂ. COM TXAW-ta
NoRrzoàÍÂr of iEro{ço tirrttS!Ào/5ai6r fq: aoM 5UBUMÂÇAo a (oÊÉs vÁÊraDA5. t'IÁMr^ titnÍa E vliso. coÀ,
,rlrcÀ(lo Do Loco Do Murrcrp'o. 5€citÍaÂr^ ! av€t{To r[êultoo a ÊLcaoiÂgo Da LÀyout, lÂtaAraro .t - {txcrrrsrvc
PÂnÂ ME E ÉPt- rt !)l,tx-Â^.i,M§rl
(rMtsÀ 9OLO lvlÁI{§a§ .trit§ MÁTaal]ÀL: MÁLHÀ PrQüÉ 50x5a ÂEF,RaNoÁ cotoalô& D('iO OO: rt€illÉ, MA{645 a (OSÍÁt
D[v€ttDo 5[f, oÊ atTÀ cuÀlloaDt É oliÂarlroÂoa. apucÂÇÂo aot* conÉl HÂME5 E SessÍaNÍt À co st^rLs úvÂGaNs,
Âvr&vExtol: r scrafr coM . É!Âo-. - D'ÀMÉrÀo 1a MM Àttf,trrÂt tÁ!Éi t: FETiDA v€§T cát Dl rcM ot câ,lrilúÉNTo ÊM
(ADÁ ÍsÀMIftÁI úI'iÂL INÉiRI(iÂ DÂ C{MISA ÂCA8ÂMTN]O DÂ ÂABTURT iJÁ PÀi-E NTERIIA DÀ ']M'Sá, COIú ÍÂAVÉ,II
HoilzoÀrÂt oE Rtto6ço rMpiEJ3Ào/iaal6nÀrlái ac]M tuat]MAíÁc E rô§€s 1/ÀtiÁ0Àt E5TÂMP{ FiÉNTa a vttso. coM
ÁplraÇio oo Lo6ô !o MUNrdrio, srcRilÂnra [ lvaN]o, iNarlra,r9o Â aúaoRAçÃo oE útour, ÍarnÂtrto'M'. {arcluslvc

clMls/r roro M GÀs arfiÂg M ftl] r MAIHÂ prou! tolso RÉFEf,tNoÀ ca\oi,ta, mtD^mr flEil'I[- MÀ,{6Âs É ccslas,
otvEiroc stn ff ÀriÁ quaLroaDt Ê criRÀBrroaoÉ. aPúcÂCio coa, coÂEl tiMti É rtsrsTatíÍÊ À aollsT!.ulls L^vAGErls,

ÂuaMerúos: I ào1ôa5 coô, . r'uÂos - BrÀMÍrRo tl MM ÂaaiTliiÀ I rÍtal: FaliÔa vfâllcÀt o€ lcM o€ coMtRtMEÀro EM

CÂOA ]€NM]'{A| LÀIÉiAL JN'ERION DÂ :ÁMISA A'Á!ÂM€NIO DA 
',â'iÍUTÀ, 

flA PÀRlI II/ÍERNÂ OA CAMI§A. 
'OM 

TÂAVI'I€

HaxrzarÍa! oÉ Rarôêçô lMattssÀo/sanrctÁfll: aoM sL]guMrÉo Ê cotas vÂitÂô45. ÉtlÂMta rilrrE € vÊ43o, co{,
ÁpucÀÇÃo Do -060 

'c 
MirNraíp,c sÉa*aÍÂFrÂ E €vÊnÍo rNêurNca Â EtÁàoRÁ(io 0Ê LÁYollI. ÍaM flrlo'6-. {trtru9vo

pÁ8AME EaPP Lc l2lrtt Àí1 43 L..isrl

cÂMl§À toto MÁ,{GA, autÍÁu. 
"ora"ror, 

*ol.rl e,Qt rt 5oxro iEttiE arÁ to!o§lÔ4, toioao<} FiaNTa, MAN€ré E cosÍa',
DEWT.DO S€R Ot ÀlÍÂ OUÂLIOAD€ t OirRABtlÔÀOa. 

^F!|CÀÇÃO 
CO,V ()Rfs ÊBMÉ5 Ê RtgSTElÍt À CONSIÂNÍÉI LAVÀ6tl'15,

ÂvrÂMaíÍro': I gcIôi! aorí r FuRo5 - irÀM€iio lc Mn attaÍutl t fttÂr: FEtloA vEiÍrc t DÊ 4€M 0€ coMpllMÊNro ÉM

CÂDÂ Í!iM.ÀlÂ! ltlglA! rtriiRlgi DÀ 3,!1tÁ AC^BÀMaí!TO 0Â ÀaaÊrÚlÃ. NÁ aÂRÍ€ rrlÍERn^ OÂ CIMISÀ, CC{l IÂÂV€ iE

(onlzoàTA! oÉ iatocço ü?ntlsro/stnl6RÀrtÀ: aaM aPtrcÀçio aú rrl,jo Do Mu(rcltlo a ooa tvENloS oÁ sÊÊr?6o,

lllcLúl[Doa rtABoRÂ{ÂoDr t^you l, lÀMÁr{no 'ô3". 1€xcLusr"'o PARÂ ME Ê:Pt |a123/06.4ír 4!,rmrlol]

roo. Q'l

(^MrsÀ raiMK §E6!,rO pú! (Oú proItío uv, rlrsttx ÀrÁfi6À Lor{GA MÁltRlÁL 92"4 m|ÉlTfR 8* ÉLÀ5tÁflo, toi[sr
ÁzLrr,/oNlÂ/PRETÀ, aorÀ rlNoÁ. ruPÀa!5io/5Íil6ÀÀÍlÁr côu ÁPl,cÁdo oc Lo6o cÔ MUtldPrô a oo5 l!€Nlos oÁ sEtÀi6q
rNcrú{lc Â ÉLÀ8oraúo oE l ÂyoLrI- TÀMÁ,vr a p 

r a\ct usrvc tÂ{a M! i É rp Lc 12310É . Á^ .3. !.o!ê r)
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Mat 35596-8

1

FosÉtlD

Di letol ''l 
lÍec ([r,i

Ad nlinr(tr3''lo

.ÁM§Â ÍÊrMrca aêG{rroa eau corí prorÉ(io w, urrsÍi, MÁ!6^ !orJ6Á, M r!Í 
" 

,rr, ,*,tsre*\r!VrfiJ,c.f.
Àruvcor2 ,fi[rÁ, GoLÁ. ÀoÂ rdrirss^o/9rilcR .L.r co]i Ârlra çÂo oo LoGo oo Mur,,cÍplc s Dos ewnàÚt<rArco-
rúLU,llÔOÂ €LASOÂÀ(ÀÔ DÊ LÂYÔII IAMÂraCM {€rcluslvO PAiÂ ME F rP, Lt 11r./06-An {3 n.ell

cÂtil6À IÉl llaÂ tlctÀloÀ r€(r coM PtoÍ!çÀo w, rrNrss€( MÁxGÂ !or6a MAÍEirÂü 9t,a PouésÍEa ara €( 9aaxo. co{iJ,
À?uuarirzÂ/PÂÉÍa, GorÂ cÀNoÀ rirPilsslo/ttit6Ã fu, coM !prr]. ç^o oo roco oo MvNr(rPro E oo5 EvÉNlos oÁ sf!^zco,
rxcl"lJltloo A ÉL 8OiÂírO 0€ LÁYouT, TAirÁt{rlo 6 {âallr srvo PÂrÂ MÉ É É Pp LC r:l/06 - a,t aa, 

'n.& 
lj

cÂM,t/t L{MIC^ sfGlraD^ pÊrr (OÂr proTEêO uv. lNrssÉ x, irÀx6Á LoN6À, !aÁT!ita! 9tx pouÉsTai a* 6L slafio, cof,as:
aruL/cl{! /Pl,ÍÀ, GorÁ cÂnoÀ lrdit5ÁÀo/ 5arrcRÀÍt : coÀl ÁPu(Állo oô roco oo Mu,yraÍÊlc É 006 ÉvÉNros Dr slrÁzco,
rr{cu.,flooa ELÁBoR^(,Ào os tÂyoul. Íaitrr{lo66. laxclugvo pa*Á MÉ E €pp Lat23l06 Âd.a8,iÚst)

aoxa Ítto ucrol{ÁÂlo, (on p{ottroi oE NUú r ofiELNÀ, ao Â8Â, EM Tecoo gÂtM aoRr Á.2t , Roya{, cor,JF€aoottÂoo !M
g§rM: lÀMÀtiHo l,lnrcc. ao3Íu84s aov !ÀnÂ l@r( ÀL§cDÀcr Á(ÀMM!à.o aoM goqoÀ [tÍEÂt!À5 tMEu'loÀs ou ÉM
ov,Rtoa!É, Át(rs oa tuLrtÍa aôM FEaHof plÁ5ico5 Írpo MAcHoltÊMFÂ Á pÁRÍE rôsIEiloR, copa ÂRnloollôÀoÂ. col\1 Á
M!lÂoa ÁrjlTÊRrci FoRf,ÁoÁ loM rÉc!301!1fR'!o ot Êttoalo sirS*ntÀçio) ac\Roa llIÉRNÁ FoiiÀDÂ coM ratxÂ 

')r 
ÍÉaroo

ENacRpAoo MÁcto aoM LÀicliÀ MíN1MÁ DE 3 aMj lsÉrro oE panrÊs s{ErirEs. pÂr rtoNTAL aMptÂ arÂ LrrcuiÁ E r{o
coirrcrMÉxro, aoi, €slÊullJ{Á r,rrttNA iM rtÁ9Í,cc FttxvÉr_ fo*MÁTo ptaõoiÂNANÍ!MtftTÉ iÉÍÀNGULAÊ coni{ !}5 aaNÍo5
arlERNos aRÂ€DolioÂoos. rÀtclüul}a À itÀBoiÂçÃo Da r-ÀyolJT. laxaLLrsvo pÁrÀ Mt a epp , ta lt l/06 - âi Í 4t. !r{ar5o r]

ICTÊ O?. 
'íATÊRIAL 

DE SEGURÂNÇÀ

QÍ. MAÍEÂúI
vÀrofi
roÍar

cÂIfftiÁ tutlclotÀt t úÍtitd! MpÂ ts5o I)Ê stcljirJ{CÁ, ÉM c1 },1À t ccif5 o! rMpifatio, pÂpt! tilJ6i^N^oo €M t(6/M,.
tÂlDÂ €M aÍr, r,t,.rM!BADo, roLo6naFrÀ !!o aaatio Do MuNtcipio, TÁMÂâ*c 9,5 cM of úariuÀÁ poi !2 cM oÉ a!Ír.rRÀ (cÀoA
(!ÊlÉriÁ|, lMpnrsío/sanlci fi : rNcrurNDo 

^ 
t!ÁaoÀÁçÀo c! úyo!r, D1ÂSRAMÂOo, &,rorÂdo atEÍRô{ra4,

Âc ôrÀrE{ro, FEvr'{o rMpR€s5Àc. prtEN(HrDos (orí 05 DÂDos ÊuNcroxÀs € ptssô s o€ acoRoo aoM Â o€MANaa

lllcluslvc PÂlÁ Ma É ÊPP La 1?3.106 4Í 4a,L.c,sll

orsÍr{lM, PAi. 
^úoíÍoi 

f nÍÁ( co^a âaÀío o ifpúl((a, acoMpÀnHA conâarrE pÂta rEs{oço, cltpts paRA ttaívlrfn xÁ
v€5ÍrM€tlrÂ € piÉlLriÁ DE couRc paÊÂusÀi NÀ crlrruÀÀ. € lfÂL,ÍuÂÂ ilFcsqÁoÀ Âaw5Íloo ôr aoJiq É Plf,sc Âu:Âoc ct u
uM BÊÀ5Ào oÁ FEêj8úc,1 MEcrNoo !.1 x 1.9 o,t 6 oüÁt pLA(-Às ct úÍÂo ,ÂRÁ p!R5o!^LuÂÇÀo Fu oo 

^L 
Matt 7 cM D:

L{ncttÀ Poi to clá tÉ aoMPctMaNÍo Ê I aM 0g E5PE55LJiÁ, ÀcoupÁNàa coRRtRTa tt aricxtMAoÀl!íEN1f ao cM pÁÊa uso No
p:scoço, cor!Ía coílr aúpÉs pÀiÀ pRii/g€i NÁ cNTrJiÂ ol-r vr6Ínr!,!ra ÀrÉM t€ Drsposirlvo {pRasrltÁ) pÂqa r.rsc ito crNrc.
À!IU*À:100CM,tÀÂrar.rt^recrritxcrtr\icPÂn^MÊEaP..La123/06.^n.a,râc'rerr
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Oficio no 992/2021 -SEDES/DAFIGAB

Ao

Presidente da Comissào Permanente de Licitaçâo

órgão Gerenciador do SRP

Francisco Sena Leal

c

lmperatriz/MA, 28 de selembro de 2021
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\t]( RIT \RI \ I)T: DISE\1Oi,\ I\IE\TÔ SOCIÁL
r)[ P.r R r.'\ ]t t:\' ) r D\l l\ls'l RÂ Ilvo [ Í l\.rNC [ÍR0

RECE BtÍ)
MPER
&r kikção

(f,
ATRtz

CPL

Senhor Presidente

Luizangela I lgo MiÍanda
Drretora Executiva
Matricula 50.577-3

§t(' ET^ Rl,t DE DESF.NVOI,\'tltIN.r0 soa,AL
Iiu. llulrr!! (l.r lill\L'a;1. .19 - L'.nt1r) - ('l l, 6i ,0(l-í)Í)11
I - itrl díl s!rlr\,/ l{){tttlil.ü{rrn

Pelo presente, autorizo a abertura de procedimento licitatório para Editâl

Regisho dê preço para Contrâtâçáo de empresâ especralizadâ na prestação de serviços

serigráficos, com vistas ao atendlmento dãs demandas dê padronizaçâo com unifoímes e

acessórios para os servidores da SecÍelaÍ'a [,lunicipal de Desenvolvimento Social -

SEDES e suas Coordenaçôes. a ser efeluâdâ nâ modalrdade de PREGÃO

ELETRONICO PELO SISÍEMA DE REGISTRO OE PREÇOS para evenlual e futura

contratação. nos termos do art. 15 da Lei n.o 8.666/93 e §uas alteraÇões, regulamentado

no Municipio de lmperatriz pelo Decrelo Municipal no.025. de 07 de maio de 2013, e a

Lei 10 52OlO2 regulamentada no lüunicipio de lmperatriz por meio do Decrelo 022/07,

destinados a alender as necessidades da Administraçâo Munictpal. durante o período de

12 meses

O valor globat de referência para os serviços é de R$ 151.774,00

(Cenlo e cinquenta e um mil, setecentos e setenta e qualro reaisl demais, aprovo

na forma da lei o termo de referência constante nos autos.

Atenciosamente

D{SPACHO:

ÂUTORIZO NÁ FOR]\IÀ Dir LEI

lmf,f.aÍíiz,

.,.\\.\l\.\ LI :\ 1R
el dr
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I ,'0 RÂ Ir ()s
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Pr.ÍêituB Muni.ipalde lmpeíatra. - MÂ.

5êcr€r.Íiá d€ D€s€nvolvimento so(ial - STDES

LOI€ 01 üAÍÉRIAL 5€Rl6RÂÊrCO EM GERÂL

í*. Íts'r I

BorlÀs pôrnlrri.cM ÀraÀ..(:r r,,r,: 1ÂMÁiHo -i.Lrro.êo.! rMprF$ÁolsEiicnarrrr Áplcrçtro 0r Bcic^Do €v
itaiúaa>, i\a!JIHOC 1tIá8ORÁ;áC Ot útClr' itXarllrlo PÁÂA n1l t lP, ia l2l/,;. Àd 4A,,n.lróri

cÁMr5arÀ5 MÂr6À cúÍra, MÀÍEirÀt: raaroci MAtr{Â loú5" ÀtçoirÀo. (úÀ 8RÂr'(Á, 6rÂMÂru,tÂ 12r, lMgnE$Io/sfitciaíÁ
aaM 

'lÀ!r.rÁç,^c 
! aoÊa! vnÂrÀDÂ!. rtrf,rrf^ rrrri:t t v! R50, coM ÀprraÁ(À5 Do LoGc 0o MuNrcrpro, tacnoÁÂlÀ a ÉvtNrc

NclurNgo â trÁ8oãÂçÀo cf lá1€u', t^MÂ!.itoi 'p". {lrclulrvo pÁrÀ M€ € tpp !c 1:l/()6. Ád.43. 
'^c,rôr}

MAIGÀ €ljrÍÂ. MÁrallat: 'rarocs val8A locqa Âr6oDÀr. aci BR^NCÁ GcÂ§tÂTutÀ tit, lMpi€tsÀo: coM
srJôUvÁGO r ÍO3rS VÀftADÀS. rsrÂMPÀ 

'riNÍr 
6 Vln90, COM ÁP!rCÀtÁO 00 1060 00 MUxrCiprO. s€CnllÁflrÁ € fvafliÔ

ÂEL3()âÀ{ÁÔOELIYO|J'ÍÂMânrio.',À1"iax(i.lrsrvopÁlÂVffÉppLCrt3lo6.Ád.3.rncirol}

(-ÂMrsÉTAs MÂ!r6Â aLJrÍÀ Àr4rÍíÀL: '!Lra!S VÂlHÁ iia.â !!GCDÀC. aC§ B§ÂNaÁ. GRÂrr!Á:UlÂ Ul rMrl€SúOi aOM

su3rrÀ,Á(Âo a aci(s yÂR,1DÁt t!rÂMp.1 rrfl\.It a !€R\o aort! ap.r(ÁÇtro o0 r.o6c 0o ÀluNloplo 9tanttÀ8rÁ a EVfNro,
rt.lurNocÀ LlÀBo,lrtÀo cr úyo..' ÍaÀ.Â,vHo "t- i rcrLrtvo PÀnÀ [1, a,P ac r2lt§6.Ân .4, 

'nororl

cÂMrttr^J M^rt6^ cUilÂ MÀrlirÁ! ;ta,LY.r; M^rBÁ :oJ{ 4raaliÀc a33 3 ÊÀNcÁ. 6FÂMÂ: r,lRÁ -:21, rMma55Âo/st$6n arÁ:

ao!,! !{retrnr.^çÀo f iaÂr5 vÁi{Árn! r1:/rt1ÊÀ;R[ÀÍt É vfRÍo aaN' ÀpuaÂçÀo oJ Lc6o oc Mufircrpio, sÍcit ÍÁRrÀ a EÍt.r]o,
Itct u NDo Á I LÂ!oRÁ(Ái) úr tÀvo! I TÂMArno '66", {Êxcll- s1vo t?^fiÁ Ma t I PP ( c 1:i/06 . Àll .8, a.nô r)

co!ÉlÉs o€ lr§cau?ÂçÁoi cÔMposrcÂo rú. ptt / loa Àr6ocÂo ÂÊ,160 ÍiarrNo f,r9 sToP, coR Pntlo, DLtÁtNa9 Íílaa,rlt
Âcr8ÂMÉrilo tM vrts lRip sllr?t rd aôn À,71rr fo nalfirriÂa aM /rPr tÍfôírçÀoo i,,rA cor À?LrL), r) coú coM 5,0 aI'í

acn r t aÉÁvr |, - c t M zÍPt â ât!]j r i N't ,n-'. ai-'H liur) i\rÀ ros,çác raRr:aÀlÀL t LlarJÍlDo5, ocuP^Noo IooÂ Á €]:!NsÀo oÁ

!Ârrt ifÍRiori, Hj 0a tQuÂríiot 6at5o! rllttetNDrNlts. PoiÉM GaM[iÂoos. oo5 ot cÁDÂ LÀoo. a3Ârx0 oÂ ut!H4 0Á arl{TJ8A.

ao,.r rrorÀ\:(Nlo L vtrtAo sc0,tt c5 )05 8cr5o5 r) tMsttilrÀ oo MutÍlchro, soÂoaDo, coM ,,0 cM o( coMpnrMt\Ío,
LarÂU;ÀDo âarLu oc BcLsc !rJr!&cp Egilutxoo- o(upaHoo rocÂ Â trrt*slo oo 8ol5o. cor, 6,5 4M oÉ rÁr6!eÀ- tl rÂtxÁ

iaRlIr!À aOM ?,0 CM ol LÁnqL,B^. C[NiíÁL lÁoA 508nt À rÁlxÀ, NÂ CoF ÀZUr Rcúl, 0t 4.0 (M 0a tÁicufrÁ Á 6,0 Cr.i! aBAl:(o

tÀ coír ukÂ 0o oMEÊo a. o!ÍÂLltt I co5rat: À) ÀÂ5 ao51,rs oo aÔlr'a oalt$l tor soRoaDo -al:aÂLlzÂliÔ- EM s{Mrla(urÔ,
aôrrÂlrJlltaYÁi,t\lFOr!Í(:60iatNlCalaitt\1ÂlaÂrÂr8,ÂCt:alOlÀTrôCO5al,rl{lâa'l(OOfVtRÁÍRAOIOÁOOAllisaÊicÃC
'ÍtÂ;60'tM uÀr]Â âiÍa cofl rTur Ro'ar. t!! rJNTI l:5 laaNro Ê 0rr!zt)âErÂr a6cx: c)ÍÁrxa ÊaÍl€rNA iú ÊÁnÍt ÍrPfn@Ê,
r r_0 oa ÁÊÂ*0 0À ccnunÂ 00 oMBro ao&' ? 3 an1rt LÀn608À, (ú!ÍtÀrl:Âoâ tosiÉ a ÍÀlxÂ.1]Â coa Á:I,r noYÀL oq !,0cM
ar tÀRa|]iÂ. o) pÂnÀ Alrlrt, NA crNruNÁ cÉvÊRÀc !]r91rÂ riÉs rívLrt ot xa6u!Á6íNr EM 3oÍÕÉs MrrÁúcos 0r ?n(sío
?À{ÂNlto. " útrco"- rNCr ur|Do a t LÂeaRÁaÀc oÉ útolJr i€ xcLu§rvo pÁâÀ út a aPp - Lc 123/06 - mt !9, lNc6o r)

ItÍrllôD;ac OÍ Â!râ CLiÁtrDÁlI t DU{ÀAa]DÀDÉ AptlCÁCÀO C3lr' aoia! frÂMas É RtslstÍrlÍt A aOllSIÂXIaS tÀVA6aNS,

ÁvrÂMrrílos: I êo-Ôft aov 4 ailRos D]ÁMrr8c 10 MM Á8liÍunÂ (Àl.iÂr: atNoÂ vlRÍl( L 0! 4«J 0t (oMPirMÉr,rÍo a\r
(âca rEÂürliaL LATÍÊÂI l,uraflot 5^ c/\Mt!,r ÂcÂáÁt\,lErlTo DÂ ÂBlRluiÁ. Àra rÁf,Ía rNlEfi,rA 0Â caMlsÂ, coM ÍRÀvt lÉ
;rofizo r.r.! ot prroiaa iMpÂ€süo/*Âr6RÂfl^: (iM !rB.r,!,A(ác r i.rrtf! vaNrÀoÁt. rtÀl!4pÂ rit*r:l t vantô, coM
Á,.rúaÀo -10 tc6c oa ÀrurrrarPri, !ti,?rrnPÉ ( rvrrlc. r\cLrrrr:o À EiÊcnÂ(Ãc tt úYoLrI. rÂMrrÍo'P". lararLrSrlo

aÁMr5Á roto MÂN6Àt cuâÍa5. àrÂrfill!. i1nLf,l Prcu carroÂtúÀ BoioÀoo rntNTI, MÂNG^' t coSJÀs,

AvrÂMaltro9: I Bclaas aor!! ,1 ;UNot crÀl]trÊo :! MM 
^BliTlJtÂ 

tÁfÍi-ÀL ;arrcÁ vtÊ1rc4L tt ,rcM ol aoMPf,rrrqlt{ío t

cÀM.§a PoLo MÁN6Â5 ClJfÍÂt MÁT{nrÀ1. rrrrlln ri{.llii 1D:(!i iÉlln

âvLaMlrilos 3 eo-ots cafrr r ,uRct c.ÀfrtrÊo i0 [:M 
^atRTuR^ 

r,ÀrERÂr rÉàDA vanlaÂr Dt .(M oÉ aoMÊrrMaN.o t

ctMr!Â roto MAt6Â! cunlÂt, MATERTÁu MÀurÂ plq!F 5rrxsc ntrtSlficJÁ aoroRtDÀ 30roÀoo; Íianft. MÂrlc4t É coglÂs
calt Noo j[fi oa aL:Á elj^LioÁcr I oJR aa tDAoE ÀplrtacÂo ao[1 ccRÊs ÍrF M{l t i[5 s.Íf§TÉ À aoisrÂN Í El rÁvÀ6tNs
ÁvraM€irrosr I toÍÔrs aoM ! ruttos , DrivrrÊo 10 MM aBlillJRA !Âl!Ê !r ftNDA vfRTt!Àt Dt ócM D! aoMpS{\rlNÍo I
aloi :aÊM:tÂt rt:a8Ái tNltFrei Dl aa,t,|9À aa.âBÁvtfrro Dr r6t3TU§À Nr pÀiÍt |l{ÍÊníÂ oÂ (Áur_À aoM íiÀvt_IÊ
BÕnlzgNl{L or ürroâlc rMrf,rssÀo/5rpr6h^ÍrÀ: coM 

^pri(ÁíÂo 
oo r"o60 oo MunrcÍplo r oos tyar{.ros 0^ srralco,

lNarurNoc r alÂ8oflaçi9 or (Àyorr raMâfíro.§G', (rxclu,1,{j fÂRri Mí t rpp. tC l?,06.Àí1.,i8. odh

É6 É6,

QÍ.

aÀMr!Á T(aMraÂ ff6uÂo^ pt(t aoM piortçÀo uv, LlNtssÍr Í!4í{!r i:lÀr6r rrÂÍEatÀi: §l* routtÍaR !g ttÂJraNc aot
r10,61

( ,,, ,u.\egr
i

I
I

I
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c^MrsÂ rERMraÀ §tGrJxoA Part aOM pROÍrCÀO {rv, LrxrSÍr MÂri6À 1016A, M^ÍrirÁr, s:r h!l!l#reÀo, COrrS,
,.1 rLlaiftzr\/mtrÁ 6()ú cÀÀroÂ rMPnt5sÁo/5€§r6iÀr Â coM AFLrGçjo oo roco oo MllflrciPro t oo5 tvtÀros oÂ ltfÂ76Cl,
i\.:l..rií\9oÀ al^Êôn^(Àc rr L)1o( i r^ÀlrrHfM ll\(rJsrvc PÀÊi !v.[ r trÊ ra]l1laa .\1 i3,in.Íôr)

\":'_

cÀM.tÀ T:aM[â stGUr{OÂ 
'f!! 

COM P|OÍ€çÂO ú!, lrtlslLr. NurGÀ LO'l6Â. MATIitÁ1, 9?;i PGLtÉSran r,t atÂSÍÁNO, COitS:
Á1ril/ÍLr\aÂlrntr^,60.n iAro4 lMpifssÀo/tÊÂr6i fiÀ aoM ÁprlcÀaÃ, oo 1060 oi Muàrtiío r oo5 ÉvtNtcs DÁ taÍÀzcc,
üralut,,toúÁ túgcÊÂqÀo 0a r-i\roUr. ÍlúÂítJxoG6- (txctutvoFÁ,tÁr1rt!tpp rcrrl/ú6 Á( n8,,.c6ôt)

i,r'

BOnt Írpo rÉGloNlilo. acM pÀ6TIioi Dr Nua]á € onÉLHÂ (oM ÁBÀ, €M TaalDc rnrM coÂ: a21,/L ioY^! aôlf€aaloNÀDo aM

Êcr§r, ÍÁt.Â tio UNICo. coarUPÂS cCM Ll\ÉÂ i@!i ÁLCCoÀOj ÁCr6ÂMtN1O COM BOÂ0À lNÍ€RrJÀS tMgUtOÀs OU aM

lvrnroQllfr Ár(as Dt ar!§1t aov ttaHc! plÀsTraos'rPo llÀaHo/Favt,r tÀ prR]t PoSiiPÉB: coP4 ÀRStDoND cÁ, coM Â

ML r ,rut ÁN r t Ârox r oHq^oÂ ar-lM r I a iDo r\, r 8Nc nt 3I; oRço :u: Í tÀiÂçÀoi soRoÀ rNrÉ§*â foinÂoa co$ rÂrlÂ 0a 'lÊaroo

t.{aofl!ÀÍjô rú^(lo L:oM tÁR(tuÀÀ M r! f,,^ ii! i ltú. rtaftÍc oÍ 8Âní43 sÂLtNral, PÀl liciYT^t 
^MpLÂ 

ÀÀ (ÁiôllÊ^ t No
anrílr,ÀraÀri({rNrr!i3Lruílar&rri\À.!llÀtlriarl(rvt!rtarúl.o}ÊlÔÔM|NÀN'lMfNrt,rar^NGüÂÊ(oMllto'\Nlo5
tr'[írÀa!ÁÂÊlooNDÀtotr^]a,|J]Àuú1.rÁlraÊÁ;ÂcoL-ÂYoiJI.lLrc:lrlr\raP^k^rv1tllp, iclll/u§ 

^ri! 
-t3,rN.lsorl

15177,1,00
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ESTAOO DO MAR,ÂNHAO

Prêíeitu râ Municipal de lmpêratíiz

Oiício n.o 97112021 -SEÁMO imperarrrz (MA). 28 de setembro de 202í

AO

Prêsidentê da Comissâo PerÍnânente de Licitação

Oryâo GerênciadoÍ do SRP

Francisco Sena Leal

Senhcr PresrCe,:le

Pelo presente aulat)zc z abe;'turã de prccedimento licitatório para Edital

Registro de preÇo para C3ntratacã. de ei'npresa 
'.specralizada 

na prestação de serviços

serigráficos. com vistas ao atendlrneitc Cas de.narõas da SEAMO e das secretarias e

órgáos que compóem a admrnistrâçãc gerãl do municipro. a ser eÍetuada na modalidade

Ce PREGÀO ELETRÔNICO PELC SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS paTa

êventual e futura contratâçâo. rôs leÍmos dÕ a*. '15 da Lei n.o 8.§66/93 e suas

altêíaÇÕes, regulamêntaCc lc lrifunrcipro oe ln'oe!'2triz oelo Decíelc Municipal no 025 de

07 de maio de 2013. e a Lel lC 520;02 reEuiar.-",errtada rc Municípro ds lÍnperatnz púr

nrero do Decreto 022107. destrÊâ:]os a srenãêr as necessidades Ca Admin,straÇãc

Municipal. duÍante o período de -12 i'neses

O valor glooal de reíerêncra ôaia os seÍ-viccs e de R$ 251,399,(X) (Duzentos e

cinqüênta e um mil, lrezêntos ê noventa Ê novê têais: demais. aprovo na forma da let

c termo de referêncra constanle ncs arics.

Atenciosâmenie,

1'a. Í Ba:rsla F '.-:,ano

SêcÍetário Msnicipal de Àdrninistração e Modernização

DESPACHO:
ÀiJTORIZO NA FORMA DA LEI

f mpe!.atriz - MA, qfu 2tl :;;l

Àiarr lis !an0
§errctár;s Municipal de AdministraÇáo e ítilodernização

---F-
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rcilaCãoI

I
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r) Pr ra Municipal de lmperatriz - MA.

ta ria de Administrçâõ e Modernização - SEAMO
ANÊXO r {AO |TEM r.1}

PLANTLHA DÊ COMPOSTÇÂO DE PREçOS - LOl§ 0.r" MÂrERlaL $ERtCRÁFtCO Ei,! GERAL

trtM coo. QÍ. Und MATTRIAI
v t"oR

MÉOTA
vAroR Ío?^r

I 471618 150 lrnd
,OI.SA§: POLIESÍER COM AIçA, COR AZUt, ?AMANHO O,4OXO,4OCM, TMPRISSÃO/SINIGRAFI& APIICAÇÃO OE BOROADO EM 4X4CORES,

INCLUTNDO A EIASORÂçÃO OE LAYOUT (ÊXCLUSTVO pARÂ ME E Epp - LC 123/06 , Art. 48, inctso t)
RS 77.56 Rs 11.649,00

) 150284 Und

cAMlsETAS MANGA CUR'A, MATTRTAT: ÍECTDOS MALHA 1@% ATGODÂO, COR ERANCA, GRAMATURA 122, rMPRSSSÃO,/SERTGRÂFlAr €oM
SUEL|MAçÃO E CôREs VARTADAs, ESTAMPA FRE TE r VEÊSO, COM APUCAçÃO OO LO6O DO MUNTCÍP|ô, SECBÊTARTA E !VÊNÍO,
INCLUINDO A ELABOÊAçÃO DE LAYOL]T, TAMANHOI "P' . 1EXCIUSIVO PARA MÊ E EPP , LC 123/06 , ArT, 48, iNCiJO I)

ns 54,66 R5 16.398,00

3 150284 300 Und

CAMISETAS MÂNGA CURTÀ MÀIEAIAT: TÊCIDOS MATHA lOO% ÁLGODÃO, COR ERANCÀ, GRAMAÍURA I22, IMPRE§sÃOI COM SUSLIMEçÁO

E CORES VARIADAS, ESIAMPA FRENTE E VERsO, COM APLICAçÃO OO LO6O OO MUNICÍPIO, SECR€ÍARIA E EVENTO, INCLUINOO A

ELA9ORAçÀo Dr LAYOUT, 
'AMANHOT 

"M". ( ExCLuStvO PARA M[ E {pp " tC 1t3,/06 . A/t, 48, tnctso t)

R9 s4,66 RS 16.398,00

1 150284 500 Und

CAMISIÍA§ MANGA CU8ÍA, MAT!RIAI"I TECIDOS MÀLHÁ 1OO%,ALGODÃO, COR BRANCA, 6RAMATURA 122, IMPRT§5ÃOI {OM §IJBIIMÀçÂO
E COÂES VARTaOAS, ESTAMPA FBENTE E VÉRSO. COM APLr€AçÃO OO tO6O 0O MUNTCIP|O, 5€CRETAÊ|A E EVENTO, |NCLUTNoO A

ILÁBORAçÀO D€ LAYOUI, TAMANHOT "G". íEXCLUS1VO PARA M[ r Epp - LC 123/06 . À(.48, 1.]ci5o t)

R5 54,66 Rs 27.330,00

! r50284 Und

CAMISEÍAS MÂNGA CUTTA, MATERIATI TÉCIOOS MATHA 1OO% ÂL6ODÃO, COR ERANCA, 6iAMATURA 122, IMPRESSÃO/s:RIGRAFIÂ: CüM

5UE|IMAçÀO I COSES VARTADAS, ESÍAMPA FRENÍ€ t VERsO, COM APUCAçÃO OO LOGO DO MUNTC{p|O, SECRETÂRIA e EVENTO,

lNcrurNDo A ELABORAçÃO DÊ LAYOUÍ. tAMAt{HOr "GG". {EXCLUSTVO pARÂ ME E Epp - tC 123/06 - Art. 48, rnctso r)

RS 54,66 R5 r.6.398,00

I
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(t osDut ,9,

'lrv-90/€zIfl-dd3 I3iÁr VlJvd Ol\r§nl)x3) ,,1 1" o)lNvhlvl 'lno,\!rr r0 oY)vro8rnS v ooNrnrlNi 'or.Nl^l J vrrvlluf,rs'ordlJrNnN
oo ogot oo oy5vfndv t ol'osu!^ M.N;uj vdr^Jv-tsl ',svovtsv^ s3uol I oYJvNilsns 

^of 
:vtJvug§ls/ôYssruda^lt 'oJSoJlu

3C tVlNOZtSoH rl'3^Vul ! tol 'Vsri.rrvl v0 vNUlrNr lluvd vN'vrnrl3ÊV vo olNlr\Jvsvlv vsti^vl vo 80t8liNr 'rvullv'l tvNti/\tutl
vcvf t/!3 olNil.{rrdno) 30 A)r 30 lvfl].83^ voN3r :]vu!lvr v8nlu3gY 'hlt J or orr]nvro - soEnl , hlof stgros É :sorNsyrvl^v
'sN39V^V1 SIINVISNO) Y :lNtlSlSlU I Sll4JUE SlSOf hrol Oy5Vlndv IOVOrlrSVSnO 3 ]OVOr]vnb Vtrv !C Ul5 OONI^tOl
sv1§o) 3 sv9r./v| r '!lN3§J :qttÃnlo{ 'vcrao]of, vr}N}83118 0!x0§ 3n§}d vHlvxr rlrl:llvü, §YrIÍl) st§rvna oEa wrlíyr]

pun 0cz00'z€É tI su ?

99'99 s8

(tosttru!'gt
'lJv 9ol€zr lr ddl 3 3rN vSvd o^rsnrlxS) 

"d,, 
oHNvt/{vt 'lno^ír 30 oYJvuo8v-]3 v ocN nrlNr 'or"N3^l 3 vluvllsfls 'otd])Nnl^l

oo otol oo oyJv)rldv hlo)',osu3^ 3 !tN38J vdNvl§3',svovuv^ s:uol 3 oyJvr^Jn€ns 
^ot 

rvHv89tu3§/oy§Srudhl o)uoJr8
lo lv-LNoztuoH ll-a^vul t^lo) 'v§lt^vl vo vNl:lNr 3luvd vN 'vun1838v vc orNSh/v8v)v vsrNV) vú 80ru3JNr ]vult\n tvNlrr\tull
VoV) l 3 OlNll Jludriol lO ,1Jlt 30 lvflJ"ur^ VANIi :lvu:ll\rl VUnlUrSV Wr\l 01 Oul3hlYl0 - SOUn:l , l 0) S3QL08 € i§OlNlWVÍ^V
'sNl9v^v''t sllNv-rsNoJ v llNll§lslu I slt/t8U sluol Nof oYlvJ|idv lovol.l Évtno I lovolrvnD v1]v lo tsls ooN3^lo
'wl$) i §VgNVr t 'irNi§' :(xMror 'vol8olol vllniiusJSs 0§1(o§ ,Ílllld vl,,tlYr,{ ÍYtlltlíi §íiram sygiarrx oxx t§ütx,

PIJíI 00Í tBz0§I L00'999 9 9U

9
t-+r

\l

00'z€f'Ez su 99'9Í Í s8

1r osüNr '8r'iuv'90/tzÍ )t - ddl I rW vuvd o^isntlxi)
'InoÁ\n ro oyivuostrls v ooNrnllNr 

".oJrNtl., 
:oH vwvl. oYss3ud 30 solllY.t3v! s39lo8 l^Il sN39ún9tu lc sB^lN §3ut u15,x,

oy8ã^to vunlNtf vN 't15ôÍv vuvd (o rvuno8vr lo l^f 0'r 10 'lvlou lílzv uof vN 'Yxrvj v t!€ô§ vovzr'1v8lN!) 'v8í19uv1 !o l D 0'u
t 03 'ou8t40 00 vun1sol vo oxrv€v ,\l o'9 v'80ru3dns 3ruvd vN v^lllL3r vxrvJ () :))ú€ lvrBv (tzNtnD I olNlf) çTI lrNol l^ll
'"tvtoú.rnzv uof 'vrru vHNl'r r D .,oszvl3s, oYSru)§Nr v ôovouo8 815 yul^lc olnf,ujllr ls o0 0ú1N!o (s :)ltfi8 tvruv (viNlssls
I OlNlf,) 091 3lNOr t r ']V^OU rnZV UOf,'Ornlul) §S hJr ,,O!ÓVZ|.IVISB" OOVCUOB U3S yU3^lO r1!rot OO SVTSOI SVN (V:§Vlsof,
§3XlVltO ''',OBS!'üO OO V8nl§Of, V0 oXMV Wf, 0'9 V VUn9UVr l0 hD 0't lO 'rV^Or lnZV üO) VN 'VXrVi V rU€Os V0VZnVUlNlf
'vungrvt lo htf, o'e L,lof, v^r-Ll lrrú vxrvi (í:vun9uvl 30 hJl s'9 hroJ 'os'ro8 00 0ysN31x3 v voot ooNvdnlo 'ooulnosl
Uotr3dn§ osro€ Oo Y'y1lI)V ôovzr'l\rjol 'oiN:t rludl lOf, lo l l) o'1. l lof 'oov08o8 'ord]lrNnl^l 00 vt lrBrÁE (r :soslo§ stoô
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* ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
coMtssÀo PERMANENTE DE LTC|TAçÃO - CpL

PREGÃO ELETRÔN|co Ne 064/2021.cPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de

A(o)

PREGOEIRO(A) MUNICIPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 064/2021-CPL.

Sas. que o Sr.

n0

de 2021

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua , vem pela presente informar a Vs
portador do RG ne e do CPF

é designado para representar nossa empÍesa na LicitaÇão acima
reÍerida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações,
receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das
demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, Íormular lances
verbais, enÍim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinalura do Responsável Legal

RUA UREANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO.JUÇARA _ IIúPERATRIZ/MA



PREGÃO ELETRÔN|co N9 064/2021- cPL

ANEXO il
(MrNUrA DO CONTRATO)

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECTALTZADA NA PRESTAçÃO DE

SERV|ÇOS SERTGRÁF|COS, COM VTSTAS

AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DE
PADRONTZAçÃO COM UNTFORMES E

ACESSÓRIOS OFICIAIS PARA OS
AUDITORES FISCAIS E AGENTES DE

FISCALIZAÇÃO FAZENDÁRIA DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTARIA -
SEFAZGO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA
ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de _, de um lado, o MUNICiPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n, 06.158.455/0001 -16, localizado na Rua Rui Barbosa, ne 201 ,

Centro, alravés do(a) Secretário(a) Municipal
brasileiro(a), agente político, portador do RG n.0

SSP/MA e do CPF/ /F n.a doravante denominado simplesmente de
CONTRATANTE e, do oulro lado, a empresa CNPJ/MF n.q

,eSlabelecidana-,neSteato,representadapelo,
portador do RG n.e e do CPF/[/F n.e

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consla no
Processo n.e 02.02.00.2112021 e proposta apresentada, que passam a integrar este
instrumenlo, independentemente de transcrição na parle em que com esle não conÍlitar,
resolvem, de comum acordo, celebrar o presenle Contrato, regido pelas leis: Lei n' 10.520
de 17 de julho de 2002, Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e a Lei n.e

8.666, de 2l de .iunho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do oBJETO

1.1. O Objeto deste Contrato é a contratação de empresa especializada na prestação de

serviços serigráÍicos, com vistas ao alendimenlo das demandas de padronização

com uniformes e acessórios oÍiciais para os Auditores Fiscais e Agentes de

Fiscalização Fazendária da Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão

Orçamenlária - SEFAZGO, com motivação no Processo Admjnistrativo n"

*

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 - BAIRRO ]UÇARA - IMPERATRIZ/MA

ESTADO DO MABANHÃO
PREFEITUFA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CPL

CONTRATO N9 12021 .SEFAZGO

a,



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M UNICIPAL DE IMPEBATBIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO - CPL

02.02.00.2112021- SEFAZGO, e em conÍormidade com o Pregão ônico ne

06412021-CPL e seus anexos, que independente de transcriÇão integram este

instrumento para todos os Íins e eÍeitos legais. O presente contrato está

consubstanciado no procedimento licitatório realizado na Íorma da Lei ne 8.666, de

21 de junho de '1993 e suas alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA - DrRErros E oBR|GAçôES oA CoNTRATADA

2.1. O cronograma de enlrega de distribuição será fornecido de acordo com a necessidade

da SEFAZGO, através de Ordem de Serviço contendo o nome do órgão, o endereço, o

responsável pelo fornecimento e o quantitativo a serem entregues;

2.2. Na entrega do ob.leto do presente contrato, obriga-se a Contratada a enviar todo o

empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe

são conÍiados;

2.3. Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados do recebimento da

ordem de Fornecimento;

2.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, no pÍazo de 2 (dois) dias às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes de execução ou de materiais empregados, ou por manuseio inadequado no

transporle;

2.5. Arcar com lodos os cuslos de reposição ou reintegra nos casos em que os produtos náo

atendam as condições especificadas neste contrato.

2.6. Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber;

2.7. Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições Íiscais e parafiscais que

indicam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produlos vendidos, bem como

pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao fornecimento dos produtos

vendidos;

2.8. A inadimplência da Contratada, com reÍerência aos encargos trabalhistas, Íiscais e

comerciais, não lransÍere à Contratante ou a lerceiros a responsabilidade por seu

pagamento;

2,9. Arcar com todas as despesas, diretas e indirelas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes;

2.10. Pagar todas as despesas, lais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros máo-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação;

2.t1. A descrição dos servrÇos prestados lançados na nota Íiscal, deverá ser idêntica

àquelas constantes no contralo;

2.12. Manter durante a vigência do contrato os recursos operacionais, eslabelecimênto e

maquinário em pleno Íuncionamento, visando a alendimento satisfatório das demandas;

,1
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2.13. Responsabilizar-se pelo Íiel cumprimenlo dos serviços contratados;

2.14. Responsabilizar-se pela entrega do material;

2.15. Executar os serviços no prazo determinado;

2.16. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notiÍicaçáo da Contratada, sob pena das sanções

previstas no art.0 81 da Lei 8.666/93;

2.17. A recusa injustiÍicada do homologatório em assinar o contrato, aceilar ou retirar o

instrumenlo equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, caracteriza o

descumpÍimento total da obrigaçáo assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente

estabelecidas;

2.18. Executar Íielmente o contralo, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666/93, respondendo pelas consêquências de sua inexecução total ou parcial;

2.19. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do conlrato, 0.1 (um) preposto como

seu representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), aceito pela SEFAZGO, que

deverá se reportar diretamenle ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via

elekônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execuçáo do objeto.

cLÁusuLA TERCETHA - DrRErros E oBRrcAÇÕEs DA coNTRATANTE

3.l Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produlos, objeto deste

contrato;

3.21nÍormar a Contratada, eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento e

exigir a sua substituiÇão ou reparação, conÍorme o caso;

3.3Acompanhar e Íiscalizar a execuçâo do íornecimento contratado, podendo realizar testes

nos bens Íornecimentos, rejeitar, no todo ou em desacordo com as obÍigações assumidas

pelo Íornecedor;

3.4Garantir a armazenagem e o uso adequado do produto durante o período contratual;

3.5Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

3.6Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei para que a(s) licitante(s) vencedora(s)

possa(m) Íornecer dentro do estabelecido nesta Iicitação;

3.TAplicar a(s) licilante(s) vencedora(s) as sançÕes administrativas, previstas na legislação

vigente, caso seja necessário;

3.SDesignar um servidor, para na qualidade de Íiscal, acompanhar e fiscalizar a execuçáo

do Contrato, conforme previsto no item 15 do Termo de ReÍerência;

3.9Notificar a empresa, por escrito, sobre imperÍeições, Íalhas ou irregularidades constantes

da execução do objeto deste conlrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias;
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3.1OComunicar pronlamente à Contratada, qualquer anormalidade na execuc áo do

ContÍato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as

especificaçóes e condições estabelecidas neste contrato, inÍormando as ocorrências ao

Órgão Gerenciador;

3.1lVerificar se a execuÇão do objeto foi realizada com a observação às disposiçôes

pertinentes neste contrato, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento

dos bens Íornecidos;

3.12. Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiÇões estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contratação, sem pre.iuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93

e suas alteraÇões;

3.13Verificar a regularidade Íiscal e trabalhista do Íornecedor antes dos atos relativos à

Íirmatura e gestão contratual, devendo o resullado dessa consulta ser impresso, sob a Íorma

de extrato, e juntado aos autos, com a instruÇáo processual necessária;

3.l4Expedir as autorizaÇões de fornecimento;

3.15Receber o objeto em dias úteis, no local determinado na requisiçáo/autorizaçáo de

Íornecimento;

3.lGPrestar as inÍormaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a Íiel

execuÇão do contrato;

3.17Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que este.iam devidamente

trajados com uniforme em nome da empresa e/ou crachá de identiÍicação, para entrega do

objeto do Contrato;

3.l SProporcionar todas as condiçoes para que a ConÍatada possa executar o objeto de

acordo com as determinaçÕes do Contrato, do Edilal e seus anexos, especialmente do

Termo de Referência;

3.19Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.20Prestar esclarecimentos que se Íizerem necessários à Contratada;

3.21Notificar previamenle à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

CLAUSULA QUARTA- DO PRAZO E CONDIÇOES OE EXECUÇÁO

4.í.4 execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento"

emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

4.2.O fornecimento dos bens será eÍetuado de forma parcelada, sob demanda, conÍorme a

necessidade e de acordo com a conveniência da AdministraÇão, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por

*
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ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da htratada oo

ônus com a execução do objeto.

4.3.O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais disposições

do Termo de ReÍerência.

4.4.A Contratada Íica obrigada a entregar os materiais/serviços no prazo máximo de 05

(cinco) dias, após a solicitação Íormal pela Contratante.

4.5.Os materiais/serviços entregues deverão estar acondicionados de Íorma compatível com

sua conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

4.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços em desacordo

com as especificaÇÕes e condiçóes do Termo de ReÍerência, do Edital e do Contrato.

4.7.O objeto do presente termo de referência será recebido em remessa parcelada pela

SEFAZGO com prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis após recebimento da nota de

empenho.

4.8.Os bens deverão ser entregues na sede da SEFAZGO, no endereço: Rua Godofredo

Yiana,722, Centro, CEP:65.901-480 no horário das 08:00 às 12:00 horas. Sendo o Írete,

carga e descarga por conta do Íornecedor até o local indicado.

4.9.A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perÍeitas condições,

conforme proposta apresentada, especiÍicaçoes técnicas e níveis de desempenho mínimos

exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

4.10.O recebimento dos materiais/serviços náo implica na sua aceitação definitiva,

porquanto dependerá da veriÍicação do resultado, por membro da unidade a que se destina

os mesmos, da satisfação de todas as especiÍicações do Termo de Referência.

4.11.O náo cumprimento do disposto no item 15.2 do presente termo acarretará a anulação

do empenho bem como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do

fornecedor subsequente considerando a ordem de classiÍicação do certame.

4.12.Os produtos seráo recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso

náo atenda ao quantitativo solicitado ou não esteja em perÍeitas condições para a utilização.

4.13.4 administraçáo rejeitará, no todo ou em parle, o fornecimento executado em

desacordo com os termos do Edital e seus anexos.

5 CLÁUSULA OUINTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1A execuçáo do objeto terá inÍcio logo após o recebimento da "Ordem de Serviços"

emitida pela Contratante, até 31 de dezembro do ano em que Íor Íormalizado a contrataÇão.

5.2A execuçáo dos serviços será realizada sob demanda, conÍorme a necessidade e de

acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de disponibilidade

orçamentária, nas quantidades e locais determinados peia Contratante, por ocasião da
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emissão da solicitaÇão Íormal, sendo de inteira responsabilidade da Contratad a o onus com

a execuçâo do objeto.

s.3Para execução do obleto, a CONTRATADA deverá obedecer aos prazos estabelecidos

nesle contrato.

5.44 execuÇão dos-serviços será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o

acompanhamento da qualidade e dos prazos dos serviços alcançados com vistas a efetuar

eventuars ajusle;

S,SQuaisquer problemas que venham a comprometer o bom andamento dos serviços ou no

alcance dos prazos dos serviÇos estabelecidos devem ser imediatamente comunicados a

CONTRATANTE, que colaborará com a'CONTRATADAna busca da melhor solução para o

problema.

5,64 Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os servigos em desacordo com as

especificações e condições do Termo de Referência, do Edilal e do Contrato.

5.7Os serviços serão executados, observado o disposto no Anexo le demais disposiçóes

desle contrato.

CLÁUSULA SEXTA. Do cRlTÉRIo DE REAJUSTE

6.1.Durante a vigência da Ata de Flegistro de Preços resultante deste contrato, os preços

registrados serão Íixos e ineajustáveis, exceto nas hipóteses decorÍenles e devidamente

comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei ne

8.666/1993 ou no artigo '17 do Decreto Municipal n.e l3/2015, de 31 de março de 2015.

6.2.Para reslabelecer a relação que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração, será efetuada a

manutenÇão do equilíbrio econômico{inanceiro inicial do contrato, na Íorma da alínea "d" do

Art. 65 da Lei n.q 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA. Do PRAzo DA VIGÊNCIA Do coNTRATo

7.1.O futuro conlralo que advir deste contrato, vigorará da data de sua assinatura ate 31 de

dezembro do exercício Íinanceiro em que Íor Íormalizado ou de acordo com o estabelecido

na lei vigente.

CLÁUSULA NoNA. DAs SANSÕEs E PENALIDADES

9.1Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá gaÍantida a

prévia deÍesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da Íalta

comelida:

,+
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9.2Advertência escrita: quando se tralar de infração leve, a juízo da fiscalizaçã o, no caso de

descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda,

no caso de oulras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde

que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

9.3Multas:

a)0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos matêriais/serviços entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução

total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do Íato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, náo abrangido

pelas demais alÍneas.

c) 5% (cinco poÍ cenlo) por dia sobre o valor global do Íato ocorrido, pelo não cumprimenlo

de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contíato.

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

e) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecuçáo parcial do contrato.

f) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

conlrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimenlo de obrigações conlratuais - atraso superior ao prazo limite de 30

(trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

g)Rescisão contralual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do artigo

78 da Lei nq 8.666/93.

h)Rescisão amigável, por acordo entre as parles, reduzida a termo no processo da licitaÇâo,

desde que haja conveniência para a Administração Pública.

i)Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

j)Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo náo superior a 02 (dois) anos.

k)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto peÍdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoÍidade que aplicou a sanção, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuÍzos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

l)lnclusão pelo município no Sistema Integrado de Begistro do CEIS/CNEP.

m)"O Sistema Íntegrado de Registro do CEIS/CNEP Íoi desenvolvido para publicar, no Portal

da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas Ínidôneas e Suspensas
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(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), ate endo as

determinaÇões da Lei 12.84612013 (Lei Anticoíupção). O acesso ao Sistema é permitido

aos entes públicos, de todas as esÍeras federativas (municipais, estaduais e federais), de

todos os poderes".

CLÁUSULA DÉCIMA. DA RESCISÃo CoNTRATUAL

10.1A inexecuÇão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorrências prescrilas nos artigos 77 a81 da Lei n'q8.666/93, de 21106193.

l0.2Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a)o não cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicações e prazos;

b)o cumprimento inegular de cláusulas contratuais, especiÍicações e lentidão do seu

cumprimento, levando a AdministraÇão a comprovar a impossibilidade da conclusão dos

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

c) a paralisação do Íornecimenlo, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração;

d) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágraÍo

primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

Í) a decÍetação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o Íalecimento do contratado;

h) a alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prêjudique a execuçáo do Contrato;

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justiÍicadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se reÍere o Contrato;

j) a supressâo, por parte da AdministraÇão, dos serviços, acarretando modiÍicaçoes do

valor inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da

Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;

k) a suspensáo de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem o mesmo

prazo, independenlemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas.

assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
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l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela mrntslração

decorrentes dos serviÇos ou parcelas deste, já recebidos ou executados, salvo em caso

de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao

conlratado o direito de optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações até

que seja normalizada a situação:

m) a não-liberaçáo, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução

de serviço, nos prazos contratuais, bem como das Íonles de materiais naturais

especif icadas nos projetos ;

n) a oconência de caso Íortuito ou força maior, regularmenle comprovada, impeditiva da

execuÇão do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 8.666/93, sem prejuÍzo

das sanções penais cabíveis.

p) a subcontrataÇão total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

oulrem, a cessão ou lransferência, total ou parcial da posição conlratual, bem como a

fusáo, cisão ou incorporaçáo, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a

regular execução do contrato.

,+
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cLÁusuLA DÉqMA PRTMETRA - Do cRtTERto DE AcEtTAçÃo Do oBJETo

11.1.O (s) material (s) deverá (áo) ser aceito (s), da seguinte Íorma:

I I.2.PROV|SORlAMENTE: no ato da entrega, para f ins de posterior veriÍicação da

conformidade das especificações dos maleriais/serviÇos com aqueles determinados nos

Anexos ll - Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto

com a Íespectiva nota de empenho.

I I.3.DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a veriÍicaçáo das especificações, qualidade e quantidades dos

materiais/serviços e consequentemenle aceitação, mediante termo circunstanciado a seÍ

elaborado pelo fiscal do conÍato, a seÍ designado pela Contratante.

11.4.O descarregamento dos produtos Íicará a cargo do fornecedor, devendo ser

providenciada a máo de obra necessária.

11.5.O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do Íornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades

com as especiÍicações estabelecidas, veriÍicadas, posteriormente, garantindo-se ao

município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.a 8.078/90.
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CLÁÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA Do ooNTRAT OEDAF AÇAO

12.1O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará alé dia 31 de dezembro

do exercício Íinanceiro em que Íor formalizado a contrataçáo.

12.24s Condições de reajusle, repactuaÇôes, equilíbrio econômico{inanceiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste lermo de ÍeÍerência, deverão constar em cláusulas da

minuta do conkato.

12.34 Secretaria de Planejamenlo, Fazenda e Gestão Orçamentária designa a

servidoraEliana Rosendo Colavite 23.61 1-0 - DiretoraExecutiva de AdministraÇão, a

servidora Maria Luzia Lima Alves, I\ilakícula 35.596-8 - Assessora Contábil,Licitações e

Contratos/SEFAZGO e o senhor AlmiÍ Soares Pinheiro, matrícula 51.017-3 - Assessor de

Projetos Especiais, para acompanhar o processo de fiscalizaçáo do contralo, até a

prestação Íinal do serviço, ou outros representanles, especialmente designados, que

anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularizaçáo das faltas ou deÍeitos observados na Íorma do Artigo 67, §1, e 2e, da Lei ne

8.666, de 21.06.93.

12.44s decisões e providências que ultrapassarem a compelência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes a Administração.

12.54 Íiscalizaçáo de que lrata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTBATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

CLAUSULA DÉC|MA TERCETRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Está vedada a subconlrataçáo de empresa para o Íornecimento dos itens da licitação

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ANTIcoRRUPÇÃo

14.1.Na execuÇáo do presenle Contrato é vedado à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou

a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oÍerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público

ou a que seia, ou a terceira pessoa a ele relacionada,

b) Criar, de modo Íraudulento ou inegular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou beneÍÍcio indevido, de modo fraudulento, de modiÍicações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitaçáo

pública ou nos respectivos instrumenlos contratuais;

d) Manipular ou Íraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;ou

e) De qualquer maneira Íraudar o presenle Contrato; assim como realizar quaisquer ações

ou omissões que constiluam prática ilegal ou de corrupçá0, nos termos da Lei ne

Fls
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12.84612013 (conÍorme alterada), do Decreto ne 8.42012015 (conÍorme alter , do U.So

ForeigncorruptPracticesAcl de 1977 (conÍorme alterado) ou de quaisqueÍ outÍas leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticoíupção"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

CLÁUSULA DÉqMA OUINTA. DO FORO

15.1.Fica eleito o Íoro da Comarca de lmperatriz (À/A), com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da

execuÇão deste Contrato.

15.2.E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é

lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conÍorme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abarxo nomeadas.

lmperatriz(lVlA). de de 2021 .

CONTRATANTE

Secretário(a) Municipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF/[/F

CPF/IVF

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO,]UÇARA - IMPERATRIZ/MA
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ANEXO IV

MOOELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V
DO ART.27 DA LEr 8.666/93

DECLARA, para Íins do disposto no inc. V do art.27 da Lei n0 8.6Q6, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei n0 9.854, de 27 de outubro de 1999, que NAO emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
dezesseis anos.

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob ne

por intermédio do seu representanle legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade ne

Ressalva: empÍega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(Íepresenlante legal)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

RUA URBANO sANÍOS, N9 1657 _ BAIRRO,]UÇARA _ IIúPERAIRIZ/IúA

e do CPF nq
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PREGÃO ELETRÔNICo N9 064/2021.cPL

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CrÊNCrA E CUMPBTMENTO DOS REQUTSTTOS DE

HABILITAÇAO

Declaramos, para efeito de participaçáo no processo licitatório Pregão Eletrônico n'
06412021-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperaüiz (MA), de de 2021 .

Representante Legal da Empresa

Fls
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ANEXO VI
(M|NUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGTSTHO DE PREÇOS Ne t2O21

A COM|SSÃO PERMANENTE DE L|CITAçÃO - CpL, vinculada ao gabinete do
PreÍeito, criada pela instituída pelo Decreto ne 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações
posteriores,com sede e Íoro na cidade de lmperatriz/ÍvlA, com sede à Rua Urbano Santos,
1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - [/A - CEP 65.900-505, neste ato representada pelo
Presidente, Sr. FÍancisco Sena Leal, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade
na 0000333957946 - SESP MA e do CPF nq 175.296.203-63, nomeado por meio da Portaria
na 12.056, de 22 de Janeiro de 2020, publicada em 2210112020, no uso da atribuição que lhe
confere o Decreto Municipal ne 27 de 04 de julho de 2014, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na Íorma eletrônica, para BEGISTRO DE PREÇOS ne

0XX|2O21, publicada no dia xx de xxxxx e 2021, abertura da sessáo em xxxxxx de 2021, às
xx:00h (xxxxx horas), Processo Administrativo n' 02.02.00.2112021, resolve registÍaÍ os
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classiÍicação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as
condiçoes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei na 8.666,
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decrelo n.e 7 .892, de 23 de laneiro de 2013, Lei

Federal nq. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municrpal ne. 02212007, Decreto
Municipal n0 1 3 de 31 de março de 2015, em conÍormidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

A presente Ala tem por objeto o registro de preços para o REGISTRO DE PREÇO PARA

CONTRATAÇÃO de empresa especializada na prestaçâo de serviços serigráÍicos, com

vistas ao atendimento das demandas de padronizaçâo com uniformes e acessórios oficiais
para os Auditores Fiscais e Agentes de Fiscalizaçáo F azendária da Secretaria de
Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentaria - SEFAZGO EM IIVPERATRIZ - MA,

conforme anexo I do edilal de Pregão Eletrônico np 064/2021, que é parle integrante desta

Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcriÇão.

2.DOS QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇOES, PREÇOS E FORNECEDORES

N'ORD oESCRTçAO

OUANTITATIVO
ÓRGÃos

PARTICIPANTES

OUANTITATIVO
ÓRGÃo NÃo

PARTICIPANTES

1

BOLSAS: POLIESTER COM ALÇA, COR

AZUL, TAMANHO O,4OXO,4OCM,

IMPBESSÃO/SERIGHAFIA: APLICAÇÁO DE

450 900

,+
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fil tu

BORDADO EM 4X4CORES, INCLUINDO A
ELABORAÇÃO DE LAYOUT (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48, inciso
r)

2

CAMISETAS MANGA CURTA, MATERIAL:
TECIDOS MALHA 1OO% ALGODÃO, COR
BRANCA, GBAMATURA 122,
IMPRESSÂO/SERIGRAFIA: COM
SUBLIMAÇÃO E CORES VARIADAS,
ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM
APLTCAÇÃO DO LOGO DO MUNrCÍPrO.
SECBETARIA E EVENTO, INCLUINDO A
ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAMANHO: "P".
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06.
Art. 48, inciso l)

750 1.500

1.5003

CAMISETAS MANGA CUBTA, MATERIAL:
TECIDOS MALHA lOO% ALGODÃO, COR
BRANCA, GRAMATURA 122, IMPRESSÂO:

COM SUBLIMAÇÃO E CORES VARIADAS,

ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM
APLICAÇÂO DO LOGO DO MUNICíPIO.

SECRETARIA E EVENTO, INCLUINDO A
ELABORAÇÂO DE LAYOUT, TAMANHO: "G",

(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06.
Art. 48, inciso l)

750

2.3004

CAMISETAS MANGA CURTA, MATEFIAL:
TECIDOS MALHA 1OO% ALGODÃO, COB
BRANCA, GRAMATURA 122, IMPRESSÃO:
COM SUBLIMAÇÃO E CORES VARIADAS,
ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO MUNICÍPIO.
SECRETARIA E EVENTO, INCLUINDO A
ELABORAÇAO DE LAYOUT, TAMANHO: "G".
(EXCLUSIVO PARA l\ilE E EPP - LC 123/06 -

Art. 48, inciso l)

1 .150

'1.500
5

CAMISETAS MANGA CURTA, MATERIAL:
TECIDOS MALHA 1OO% ALGODÀO, COR

BRANCA, GRAMATURA 122,

IMPRESSÃO/SERIGBAFIA: COÍVI

SUBLIMAÇÃO E CORES VARIADAS,

ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM

APLTCAÇÂO DO LOGO DO MUNrCíP|O.

SECRETARIA E EVENTO, INCLUINDO A

ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAMANHO:
"GG'. (EXCLUSIVO PARA ME E EPP. LC

123/06 - Art.48, inciso l)

1.1005506

COLETES DE FISCALIZAÇAO:

coi/PosrÇÃo: 70"/" PES. i 30% ALGODÃO.

ARTIGO: TECHNO RIP STOP, COR: PRETO,

DETALHES FRENTE: A) ACABAMENTO EM

VIES (RIP STOP) NA COR AZUL, COM

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IÍV PERATRIZ/I\4A
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neERTURe EM ZíPER REFoRÇADo (NA

COB AZUL); B) GOLA COM 5,0 CM DE

LAHGURA: C) FITA EI\,,l VELCRO ÁSPERO

FIXADA ACIMA DO BOLSO SUPERIOB
DIREITO COM 11 C[,,! DE COMPRIMENTO E

2,0 CM DE LAFIGUHA; O) ACIMA DA FITA

DEVERÁ SER BORDADA A BANDEIBA DO

MUNICíPIO EM TAMANHO QUE ATENDA A

PROPORCIONALIDADE RELATIVA AS

MEDIDAS DO COLETE. E) BOLSO FRONTAL

RETANGULAR LADO DIREITO, NA ALTURA
DO PEITO, COM ABA (O TAMANHO DO

BOLSO DEVERÁ ATENDER À

PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÂO AS

MEDIDAS DOS COLETES, SEGUINDO OS

PADRÓES DO MODELO APRESENTADO),
FECHAMENTO EM VELCRO, CONTENDO
PORTA CANETAS COM ABERTURA NA

PARTE SUPERIOB PARA 02 (DUAS)

CANETAS; F) 01 (UM) BOLSo
POSICIONADO TAMBEM NA ALTURA DO

PEITO, EMBUTIDO SOB O BOLSO DIREITO,

COM ABERTURA NA VERTICAL EIV ZiPER
BESISTENTE (NA CoR AZUL); G) A MEIA

ALTURA, LOGO ABAIXO DA LINHA DA

ctNTURA, 02 (DO|S) OUTROS BOLSOS
COM FECHAMENTO EI\,4 ZíPER
RESISTENTE (NA COR AZUL), NA POSIÇÃO

HORIZONTAL, EMBUTIDOS, OCUPANDO
TODA A EXTENSÃO DA PARTE INFEBIOR;
H) 04 (OUATRO) BOLSOS

INDEPENDENTES, POREM GEMINADOS,
DOIS DE CADA LADO, ABAIXO DA LINHA DA

CINTURA, COM FECHAMENTO EM VELCRO

SOBRE OS DOIS BOLSOS; U EÀ/BLEMA DO
MUNICíPIO, BORDADO, COM 7,0 CM DE

COMPRIMENTO, LOCALIZADO ACIMA DO

BOLSO SUPERIOR ESOUERDO,

OCUPANDO TODA A EXTENSÂO DO

BOLSO, COM 6,5 CM DE LARGURA; J)
FAIXA REFLETIVA COM 2,0 CM DE

LARGURA, CENTRALIZADA SOBRE A
FAIXA, NA COR AZUL ROYAL, DE 4,0 CM DE

LARGURA A 6,0 CIVI ABAIXO DA COSTURA
DO OMBRO. 4. DETALHES COSTAS: A)

NAS COSTAS DO COLETE DEVERÁ SER

BORDADO 'FISCALIZAÇÃO" EM

SEMICíRCULO, COR AZUL ROYAL, EM

FONTE 160 (CENTO E SESSENTA) ABIAL
BLACK; B) DENTRO DO SEMICíRCULO

DEVERÁ SER BORDADO A INSCRIÇÂO
"SEFAZGO" EM LINHA RETA, COR AZUL

ROYAL, EM FONTE 115 (CENTO E OUINZE)

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 _ BAIRRO .]UÇARA - IMPERATRIZ/MA
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ARIAL BLACK; C) FAIXA REFLETIVA NA
PARTE SUPERIOR, A 6,0 CM ABAIXO DA
COSTURA DO OMBRO, COM 2,0 CM DE
LARGURA, CENTRALIZADA SOBRE A
FAIXA, NA COR AZUL ROYAL, DE 4,0 CM DE

LARGURA; D) PARA AJUSTE, NA CINTURA
DEVERÃO EXISTIR TRÊS NíVEIS DE

BEGULAGENS EM BOTOES METÁLICOS DE

PRESSÀo. TAMANHo: "úHrco".
INCLUINDo A ELABoRAÇÃo DE LAYoUT.
(EXCLUSTVO PARA ME E EPP - 1C 123/06 -

ART. 48, INCISO I)

7

CAMISA POLO MANGAS CURTAS,
MATERIAL: MALHA PIOUÉ 5OX5O

REFERÊNclA coLontDA. BoBDADo:
FRENTE, MANGAS E COSTAS, DEVENDO
SER DE ALTA OUALIDADE E

DURABTLTDADE. nerrcaçÃo corv coRES
FTRMES E RESTSTENTE À corusrnrrrs
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3 BOTÔES COM
4 FUROS _ DIÂMETRO 1O I\,4M, ABEBTURA
LATERAL: FENDA VERTICAL DE 4CM DE

COMPRIMENTO EM CADA TERMINAL
LATEBAL INFEBIOB DA CAMISA.
ACABAMENTO DA ABERTURA, NA PARTE
INTERNA DA CAMISA, COI\,4 TRAVE.TE
HORIZONTAL DE REFORÇO.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM
SUBLIIVAÇÃO E CORES VARIADAS,

ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO MUNICÍPIO.
SECRETABIA E EVENTO, INCLUINDO A
ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAMANHO 'P".
(EXCLUSIVO PARA l\ilE E EPP - LC 123/06 -

Art.48, inciso l)

300 600

550 1 .'1008

CAMISA POLO MANGAS CURTAS,
MATEBIAL: MALHA PIOUÊ 5OX5O

REFERÊNCIA COLORIDA, BORDADO:
FRENTE, MANGAS E COSTAS, DEVENDO

SER DE ALTA QUALIDADE E

OURABILIDADE. APLICAÇÁO COM CORES
FIRMES E RESISTENTE À CONSTANTES
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3 BOTÕES COM

4 FUROS _ DIÂMETRO 1O MM. ABERTURA
LATERAL: FENDA VERTICAL DE 4CM DE

COMPRIi,4ENTO EI\,4 CADA TERMINAL
LATERAL INFERIOR DA CAMISA.
ACABAIV1ENTO DA ABERTURA, NA PARTE

INTERNA DA CAI\illSA. COM TRAVE-TE
HOHIZONTAL DE REFORÇO.

IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ EAIRRO IUçARA _ IMPERATRIZ/MA
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SUBLIMAÇAO E CORES VARIADAS,
ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO MUNICÍPIO.

SECHETARIA E EVENTO, INCLUINDO A
ELABOHAÇÂO DE LAYOUT, TAMANHO "M".
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06.
Art. 48, inciso l)

I

CAMISA POLO MANGAS CUBTAS,
MATERIAL: MALHA PIOUÊ 5OX5O

REFERÊNCIA COLORIDA. BORDADO:
FRENTE, MANGAS E COSTAS, DEVENDO

SER DE ALTA QUALIDADE E

DURABILIDADE. APLICAÇÃO COM CORES
FIRMES E RESISTENTE À COruSTNruTES

LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3 BOTÓES COM
4 FUROS - DIÂMETRO 1O IV1M. ABERTURA
LATERAL: FENDA VERTICAL DE 4CM DE

COMPRIMENTO EM CADA TERMINAL
LATERAL INFERIOR DA CAMISA.
ACABAMENTO DA ABERTURA, NA PARTE
INTERNA DA CAMISA, COM TRAVE-TE
HORIZONTAL DE REFORÇO.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM
SUBLIMAÇÃO E CORES VARIADAS,
ESTAMPA FRENTE E VERSO, COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO MUNICíPIO,
SECRETARIA E EVENTO, INCLUINDO A

ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAMANHO "G".
(EXCLUSIVO PABA ME E EPP. LC 123/06 -

Art. 48, inciso l)

550 1 .100

600300

CAMISA POLO MANGAS CURTAS,
MATEBIAL: MALHA PIOUÉ 5OX5O

REFERÊNCIA COLORIDA, BORDADO:
FRENTE, |\iIANGAS E COSTAS, DEVENDO

SEB DE ALTA OUALIDADE E

DUBABILIDADE. APLICAÇÃO COM CORES

FIRMES E RESISTENTE À COI.ISTEruTTS
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3 BOTOES COM
4 FUROS _ DIÂMETRO 1O I\,4M. ABERTURA
LATERAL: FENDA VERTICAL DE 4CM DE

COMPRIMENTO EM CADA TERMINAL
LATEBAL INFERIOR DA CAMISA.
ACABAMENTO DA ABERTURA, NA PARTE

INTERNA DA CAMISA, CO[/ TRAVE-TE
HORIZONTAL DE REFORÇO.
IMPBESSÃO/SEBIGRAFIA: COM

APLICAÇÀO DO LOGO DO I\,4UNICíPIO E

DOS EVENTOS DA SEFAZGO, INCLUINDO A

ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAMANHO
..GG". (EXCLUSIVO PARA I.,4E E EPP - LC
'123106 - Art. 48, inciso l)

RUA URBANO SANTO5, N9 1657 _ BAIRRO ] UçARA - IMPERAÍRIZ/MA
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1

CAMISA TEBMICA SEGUNDA PELE COM
PROTEÇÃO UV, UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIESTER 8%
ELASTANO, CORES: AZUUCINZA"/PBETA,
GOLA CANOA. IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:
coM APLTCAÇÃO DO LOGO DO MUN|CÍP|O
E DOS EVENTOS DA SEFAZGO, INCLUINDO

A ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAIV1ANHO P.

(EXCLUSTVO PARA [,4E E EPP - LC '123106 -

Art. 48, inciso l)

150 300

12

CAMISA TÉRMICA SEGUNDA PELE COM
PROTEçÃO UV, UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIÉSTER 8%
ELASTANO, CORES: AZUUCINZA,/PRETA,

GOLA CANOA. IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:
COM APLICAÇÃO DO LOGO DO MUNICíPIO
E DOS EVENTOS DA SEFAZGO, INCLUINDO

A ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAI,,IANHO M.

(EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC 123/06 -

Art. 48, inciso l)

300 600

CAMISA TERMICA SEGUNDA PELE COM
PROTEçÃO UV, UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIESTER 8%
ELASTANO, CORES: AZUUCINZA/PRETA,
GOLA CANOA. IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:
COM APLICAÇÂO DO LOGO DO MUNICíPIO
E DOS EVENTOS DA SEFAZGO. INCLUINDO
A ELABORAÇÂO DE LAYOUT, TAMANHO G.

(EXCLUSIVO PARA t\,4E E EPP - LC 123/06 -

Art. 48, inciso l)

300 600

300 60014

CAMISA TÉRMICA SEGUNDA PELE COM
PROTEÇÃO UV, UNISSEX, I/ANGA LONGA,

MATERIAL: g2o/o POLIESTER 8%
ELASTANO, CORES: AZUUCINZA,/PRETA,

GOLA CANOA. IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:

COM APLICAÇÃO DO LOGO DO MUNICíPIO

E DOS EVENTOS DA SEFAZGO. INCLUINDO

A ELABORAÇÃO DE LAYOUT, TAMANHO
GG. (EXCLUSIVO PARA ME E EPP - LC
'123106 - Art. 48, inciso l)

300

BONÉ TIPO LEGIONÁRIO, COM PROTETOR

DE NUCA E ORELHA, COM ABA, EM

TECIDO BRIM. COR: AZUL ROYAL,

CONFECCIONADO EM BRIM; TAMANHO
ÚtrttCO; COSTURAS COlv LINHA 100%

ALGODÃO; ACABAMENTO COM BORDA

INTEBNAS EMBUTIDAS OU EM

OVERLOOUE; ALÇAS DE AJUSTE COM

FECHOS PLÁSTICOS TIPO i/ACHO/FÊMEA

NA PARTE POSTERIOR; COPA

15

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERAÍRIZ/IüA

13

600



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA Ão - cpr-

Fls

CPL
ARREDONDADA, COM A METADE
ANTERIOR FORRADA COM TECIDO
INTERNo DE REFoRÇo SUSTENTAÇÃO;
BORDA INTERNA FOBRAOA COM FAIXA DE
TECIDO ENCOHPADO MACIO COM
LARGURA MíNIMA DE 3 CM; ISENTo DE

PARTES SALIENTES; PAI FRONTAL AMPLA
NA LARGURA E NO COMPRIMENTO, COM
ESTRUTURA INTERNA EM PúSTICO
FLEXíVEL, FORMATO
PREDOMINANTEMENTE RETANGULAR

COM OS CANTOS EXTERNOS
ARREDONDADOS, INCLUINDO A
ELABOBAÇÃO DE LAYOUT, (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP . LC 123/06 . ART. 48,

rNCrso r)

16

CARTEIRA FUNCIONAL: MATERIAL:
IMPRESSO DE SEGURANÇA, EM 01 VIA,5
CORES DE IMPRESSÃO, PAPEL
FILIGRANADO EM 94G/M', SAÍDA EM CTP,
NUMEHADO, HOLOGRAFIA NO BRASÀO DO

MUNICÍPIO, TAMANHO: 8,5 CM DE

LARGUHA POR 12 CM DE ALTURA (CADA

CARTEIRA), IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:
INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE LAYOUT,

DIAGRAIVAÇÃO. EDITORAÇÃO
ELETRONICA, ACABAMENTO, HEVISÃO,

IMPRESSÃO, PREENCHIDOS COM OS
DADOS FUNCIONAIS E PESSOAIS, DE

ACORDO COM A DEMANDA (EXCLUSIVO

PARA I\,4E E EPP - LC 123/06 - ART. 48,

rNcrso r)

300 600

DISTINTIVO PARA AUDITOB E FISCAL COM

BRASÁO DA REPÚBLICA, ACOMPANHA
CORRENTE PARA PESCOÇO, CLIPES PARA

PRENDER NA VESTIMENTA E PRESILHA

DE COURO PARA USAR NA CINTURA.
ESTRUTURA REFORÇADA REVESTIDO DE

COURO, E PERSONALIZADO COM UM
BRASÃO DA REPÚBLICA I\iIEDINDO 4.2 X

3.9 CM E DUAS PLACAS DE LATÀO PARA

PERSONALIZAÇÃO FUNCIONAL. MEDE 7

CM DE LARGURA POR 1O CM DE

COMPBIMENTO E 1CM DE ESPESSURA,

ACOMPANHA CORRENTE DE

APROXIMADAMENTE 80 CM PARA USO NO

PESCOÇO, CONTA COM CLIPES PARA

PRENDER NA CINTURA OU VESTIMENTA
ALEM DE DISPOSITIVO (PRESILHA) PARA

USO NO CINTO. ALTURA: 1.00 CM,

LARGURA: 7.00 CM (EXCLUSIVO PARA ME

30017

RUA URBANO SANÍOS, N9 1657 _ BAIRRO ] UçARA _ IMPERATRIZ/MA
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CPL
E EPP - LC 123/06 - ART.48, tNCtSO t)

ESTADO DO MARANHAO
PBEFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATBIZ
COMISSAO PEBMANENTE OE LICITA Ão - cPL

2.1Do preço registrado, as espêcificações do obieto, a quanlidade e as demais
condiçôes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2 Os dados dos Íornecedor(es) classificados são os que seguem:

CNPJ/MF ne Razão Social

Endereço: CEP:

Fax:

EndereÇo Eletrônico
Representante

RG ne

Órgão Expedidor/UF

CPF nq

2.3 Órgãos(s) parlicipantês(s)

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO FAZENDA E GESTÀO ORÇAMENTÁRIA - SEFAZGO

SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADTVTNTSTRAÇÃO E I/ODERNTZAÇÃO - SEAMO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL _ SEDES;

NOME DA EMPRESA

llem Quanl.
Menor PÍeço
Registrado
(R$)

Total
(R$)

N'ORD DESCRTÇAO

OUANTITATIVO

SEFAZGO

OUANTITATIVO

SEDES

QUANTITATIVO

SEAMO

1 BOLSAS: POLIESTER COM ALÇA,

COR pZUL, TAI!4ANHO

0.40x0.40cM,
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:

APLICAÇÃO DE BORDADO EM

4X4CORES, INCLUINDO A
ELABORAÇÂO DE LAYOUT
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP -

LC 123/06 - Art.48, inciso l)

2 CAI\,4lSETAS

tr/ATERIAL:

MANGA
TECIDOS

CURTA,
MALHA

300 300

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ]UÇARA _ IMPERATRIZ/MA

TeleÍone:

Descrição do Oblelo Unidade

150 150 150

150



ESTADO DO MABANHAO
PREFEITUBA MUNICIPAL DE IM PE F ATR IZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA Ão - cPL

Fls

CP

frrt

lOO% ALGODAO, COR BRANCA,
GRAMATURA 122,

IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM
SUBLIMAÇÃO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E

VERSO, COM APLICAÇÃO OO

LOGO DO MUNICíPIO,

SECRETARIA E EVENTO,
INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE
LAYOUT, TAMANHO: 'P'.
(EXCLUSIVO PARA I\,4E E EPP -

LC 123/06 - Art.48, inciso l)

150 300

3 CAMISETAS MANGA CURTA,
MATERIAL: TECIDOS À/ALHA
1OO% ALGODÃO, COR BRANCA,

GBAMATUHA 122, IMPRESSÃO:

COM SUBLIMAÇÃO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E

VERSO, COM APLICAÇÃO DO
LOGO DO I/UNICíPIO,
SECRETARIA E EVENTO,

INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE

LAYOUT, TAMANHO: 'G'.
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP .
LC 123/06 - Art.48, inciso l)

500

4 CAMISETAS MANGA CUBTA,
MATERIAL: TECIDOS MALHA
lOO% ALGODÁO, COR BRANCA,
GRAMATURA 122, IMPRESSÃO:
COM SUBLIMAÇÃO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E
VERSO, CO[/ APLICAÇAO, DO
LOGO DO T/UNICIPIO,
SECRETARIA E EVENTO,
TNCLUINDO A ELABOBAÇÃO DE
LAYOUT, TAMANHO: 'G'.
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP -

LC 123/06 - Art. 48, inciso l)

500 150

300 150 300

5 CAMISETAS MANGA CURTA,
MATERIAL: TECIDOS i/ALHA
1OO% ALGODÃO, COR BRANCA,

GRAMATURA 122,

IMPRESSÃO/SERIGFAFIA: COM
SUBLIMAÇÁO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E

VERSO, COM APLICAÇÀO DO

LOGO DO MUNICíPIO,

SECRETARIA E EVENTO,

INCLUINDO A ELABOBAÇÃO DE

LAYOUT, TAMANHO: "GG".
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP.
LC 123/06 - Art. 48, inciso l)

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ,,UçARA _ IMPERATRIZ/MA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IM PERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE OE LICITA AO - CPL

Fls

Mr»
CPL

6 COLETES DE FISCALIZAçAO:
coMPosrÇÃo: 70% PÉs. I 30%
ALGODÃO. ARTIGO: TECHNO RIP

STOP, COR: PRETO, DETALHES
FHENTE: A) ACABAMENTO EIV1

VIÉS (RIP STOP) NA COR AZUL,

COM ABERTURA EM Z1PER
REFORÇADO (NA COR AZUL); B)
GOLA COM 5,0 CM DE LARGURA;

c) FrrA EM VELCRO ÁSpEnO
FIXADA ACIMA DO BOLSO

SUPERIOR DIREITO COM 11 CM
DE COMPRIMENTO E 2,0 CM DE
LARGURA; D) ACIMA DA FITA

DEVERÁ SER BORDADA A
BANDEIRA DO IVUNICíPIO EM

TAMANHO OUE ATENDA A
PROPORCIONALIDADE

RELATIVA ÀS MEDIDAS DO

COLETE. E) BOLSO FRONTAL

RETANGULAR LADO DIBEITO,
NA ALTURA DO PEITO, COM ABA
(O TAMANHO DO BOLSO

DEVERÁ ATENDER À
PROPORCIONALIDADE EM

RELAÇÃO AS MEDIDAS DOS

COLETES, SEGUINDO OS
PADROES DO MODELO

APRESENTADO), FECHAMENTO
EM VELCRO, CONTENDO PORTA
CANETAS COM ABERTURA NA
PARTE SUPERIOH PARA 02
(DUAS) CANETAS; F) 01 (UM)

BOLSO POSICIONADO TAMBEM
NA ALTURA DO PEITO,

EMBUTIDO SOB O BOLSO

DIREITO, COM ABERTURA NA

VERTICAL EM Z1PER

RESISTENTE (NA COR AZUL); G)
A MEIA ALTURA, LOGO ABAIXO
DA LINHA DA CINTURA, 02 (DOIS)

OUTROS BOLSOS COM
FECHAMENTO EM ZíPER
RESISTENTE (NA COR AZUL), NA
POS|ÇÃO HOBTZONTAL,
EMBUTIDOS, OCUPANDO TODA
A EXTENSÂO DA PARTE
INFERIOR; H) 04 (OUATRO)

BOLSOS INDEPENDENTES,

PORÉM GEMINADOS, DOIS DE

CADA LADO, ABAIXO DA LINHA

DA CINTURA, COM

FECHAMENTO EM VELCRO

200 150 200

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ]UÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IM PE R ATR IZ
COMISSÃO PEBMANENTE DE LICITA Ão - cPL

Fls

CPL

)l0u

SOBRE OS DOIS BOLSOS; l)

EMBLEMA DO MUNICíPIO,
BORDADO, COM 7,0 CM DE

COMPRIMENTO. LOCALIZADO
ACIMA DO BOLSO SUPERIOB
ESOUERDO, OCUPANDO TODA A
EXTENSÃO DO BOLSO, COM 6,5
CM DE LARGURA; J) FAIXA

REFLETIVA COM 2,0 CM DE

LARGURA, CENTRALIZADA
SOBRE A FAIXA, NA COR AZUL

ROYAL, DE 4,0 CM DE LARGURA
A 6,0 CM ABAIXO DA COSTURA
DO OMBRO. 4. DETALHES
COSTAS: A) NAS COSTAS DO

COLETE DEVERÁ SER BORDADO-FISCALIZAçÂO' EM

SEMICíRCULO, COR AZUL
ROYAL, EM FONTE 160 (CENTO

E SESSENTA) ARIAL BLACK; B)
DENTRO DO SEMICÍRCULO
DEVERÁ SER BORDADO A

rNscRrÇÃo 'sEFAzGo" EM

LINHA RETA, COR AZUL ROYAL,

EM FONTE 1 
,I5 (CENTO E

OUINZE) ARIAL BLACK; C) FAIXA

REFLETIVA NA PARTE

SUPERIOR, A 6,0 CM ABAIXO DA

COSTURA OO OMBRO, COM 2,0

CM DE LABGURA,

CENTRALIZADA SOBRE A FAIXA,

NA COR AZUL ROYAL, DE 4,0 CM
DE LARGUBA; D) PARA AJUSTE,

NA CINTURA DEVERÃO EXISTIR

TRÊS NíVEIS DE REGULAGENS
EM BOTOES METÁLICOS DE

PRESSÃO. TAMANHO:'ÚHICO".
INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE

LAYOUT. (EXCLUSIVO PARA ME
E EPP LC 123/06 - ART. 48,
rNCrso r)

100

CAMISA POLO MANGAS
CUBTAS, MATERIAL: MALHA

PIOUÊ 5OX5O BEFERÊNCIA
COLORIDA, BORDADO: FRENTE,

MANGAS E COSTAS, DEVENDO

SER DE ALTA OUALIDADE E

DURABILIDADE. APLICAÇÃO
COM CORES FIRi/ES E

RESISTENTE À CONSTANTES
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3

BOTÕES COM 4 FUROS _

100 100

7

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 ' BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PEFMANENTE DE LICITA AO - CPL
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CPL
DIÂMETRO 10 MM. ABERTUBA
LATEBAL: FENDA VERTICAL DE

4CM DE COMPRIMENTO EM

CADA TERMINAL LATERAL
INFERIOR DA CAMISA.
ACABAMENTO DA ABERTURA,
NA PARTE INTERNA DA CAMISA,

COM TRAVE.TE HORIZONTAL DE

REFORÇO.
IMPRESSÃO/SERIGBAFIA: COM

SUBLIMAÇÃO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E

VERSO, COM APLICAÇÃO DO

LOGO DO MUNICíPIO,

SECRETARIA E EVENTO,
INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE
LAYOUT, TAMANHO 'P".
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP-
LC 123/06 - Art. 48, inciso l)

8 CAMISA POLO MANGAS
CURTAS, MATERIAL: I\,4ALHA

PIOUÊ 5OX5O REFERÊNCIA
COLORIDA, BORDADO: FRENTE,
MANGAS E COSTAS, DEVENDO
SER DE ALTA OUALIDADE E

DURABILIDADE. APLICAÇÂO

COM CORES FIRMES E

RESISTENTE À CONSTANTES
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3

BOTÓES COM 4 FUROS _

DIÂMETRO 1O MM. ABERTURA
LATERAL: FENDA VERTICAL DE

4CM DE COI\iIPRIMENTO ElVl

CADA TERI\,4INAL LATERAL

INFERIOR DA CAMISA.

ACABAMENTO DA ABERTURA,

NA PARTE INTERNA DA CAMISA.

COM TRAVE.TE HORIZONTAL DE

REFORÇO.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM

SUBLIMAÇÃO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E

VERSO, COM APLICAÇÁO DO
LOGO DO MUNICÍPIO,

SECRETARIA E EVENTO,

INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE

LAYOUT, TAMANHO "M".
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP -

LC 123/06 - Art. 48, inciso l)

200 150 200

I POLO MANGAS
MATEHIAL: MALHA

CAMISA
CURTAS,

200 200

RUA URBANO SANTOS, NS 1657 _ BAIRRO JUçARA _ IMPERATRIZ/MA

150



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M UNICIPAL OE IMPERATBIZ
COMISSÃO PEBMANENTE DE LICITA AO - CPL

Fls

GP

1t,

PIOUÊ 5OX5O REFERÉNCIA

COLORIDA, BOBDADO: FRENTE,

MANGAS E COSTAS, DEVENDO

SER DE ALTA QUALIDADE E

DURABILIDADE. APLICAÇÃO
COM CORES FIRMES E

RESISTENTE À CONSTANTES
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3

BOTÓES COM 4 FUROS -
DIÂMETRO 10 MM. ABERTURA
LATERAL: FENDA VERTICAL DE

4CM DE COMPRIMENTO EM

CADA TERMINAL LATERAL
INFEBIOR DA CAMISA.

ACABAMENTO DA ABERTURA,

NA PABTE INTERNA DA CAMISA,

COM TRAVE.TE HORIZONTAL DE
REFORÇO.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM

SUBLIMAÇÃO E CORES
VARIADAS, ESTAMPA FRENTE E

VERSO, COM APLICAÇÂO DO

LOGO DO MUNICíPIO,

SECRETARIA E EVENTO,

INCLUINDO A ELABORAÇÂO DE
LAYOUT, TAMANHO 'G".
(EXCLUSIVO PARA ME E EPP.
LC 123/06 - Art. 48, inciso l)

CAMISA POLO MANGAS
CURTAS, MATERIAL: MALHA

PIOUÊ 5OX5O REFERÊNCIA
COLORIDA, BORDADO: FRENTE,
MANGAS E COSTAS, DEVENDO

SER DE ALTA OUALIDADE E

DURABILIDADE. APLICAÇÃO

COM CORES FIRMES E

RESISTENTE À COruSTNruTES
LAVAGENS, AVIAMENTOS: 3
BOTÔES COM 4 FUROS _

DIÂMETRO 10 I!4I!4. ABERTURA
LATERAL: FENDA VEBTICAL DE

4CM DE COMPRIIV]ENTO EIV1

CADA TERMINAL LATERAL
INFERIOR DA CAMISA,

ACABAMENTO DA ABERTURA,

NA PARTE INTERNA DA CAMISA,
COM TRAVE-TE HORIZONTAL DE

REFORÇO.
IMPRESSÃO/SERIGFAFIA: COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO

MUNICíPIO E DOS EVENTOS DA

SEFAZGO, INCLUINDO A

100 100 '100

RUA URBANO sANTOS, NS 1657 _ BAIRRO.JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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it

ELABORAÇAO DE LAYOUT,
TAMANHO'GG". (EXCLUSIVO

PABA ME E EPP - LC 123/06 - Art.

48, inciso l)

11 CAMISA TEBMICA SEGUNDA
PELE coM PBorEçÃo uv,
UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIESTEH 8%
ELASTANO. COBES:
AZUL/CINZA,/PRETA, GOLA
CANOA.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: CO[/
APLICAÇÂO DO LOGO DO

MUNICíPIO E DOS EVENTOS DA
SEFAZGO, INCLUINDO A

ELABORAÇÃO DE LAYOUT,
TAMANHO P. (EXCLUSIVO PARA
ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48,
inciso l)

50 50 50

12 CAMISA TÉRMICA SEGUNDA
PELE COM PROTEçÃO UV,

UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIÉSTEB 8%
ELASTANO, CORES:
AZUUCINZA./PRETA, GOLA
CANOA.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO

MUNICíPIO E DOS EVENTOS DA

SEFAZGO, INCLUINDO A

ELABORAÇÃO DE LAYOUT,
TAMANHO M. (EXCLUSIVO PARA
ME E EPP - LC 123/06 - Art. 48,
inciso l)

100 50 '100

13 CAMISA TÉBMICA SEGUNDA
PELE COM PROTEÇÃO UV,

UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIESTER 8%
ELASTANO, CORES:
AZUUCINZA,/PBETA, GOLA
CANOA.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO
IVUNICíPIO E DOS EVENTOS DA

SEFAZGO, INCLUINDO A
ELABORAÇÃO DE LAYOUT,
TAMANHO G. (EXCLUSIVO PARA

l\ilE E EPP - LC 123106 - Art. 48,
inciso l)

100 100 100

RUA UREANO SANTOS, NS 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA



COMISSAO PERMANENTE DE LICITA Ão - cPL

FIS

CPL
14 CAMISA TERMICA SEGUNDA

PELE COM PROTEÇÃO UV,

UNISSEX, MANGA LONGA,
MATERIAL: 92% POLIÉSTER 8%
ELASTANO, CORES:
AZUUCINZA/PRETA, GOLA
CANOA.
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA: COM
APLICAÇÃO DO LOGO DO
MUNICíPIO E DOS EVENTOS DA
SEFAZGO, INCLUINDO A

ELABOBAÇÃO DE LAYOUT,
TAMANHO GG. (EXCLUSIVO

PARA ME E EPP - LC 123/06 - Art.

48, inciso l)

100 100 100

15 BONÉ TIPO LEGIONÁRIO, COM
PROTETOR DE NUCA E ORELHA,
COM ABA, EM TECIDO BRIM.

COR: ÁZUL ROYAL,

CONFECCIONADO Etvl BRIM;

TAMANHO ÚNICO; COSTURAS
COM LINHA 1OO% ALGODÃO:
ACABAMENTO COM BORDA
INTEHNAS EMBUTIDAS OU EM

OVERLOOUE; ALÇAS DE AJUSTE

COM FECHOS PLÁSTICOS TIPO
IVACHO/FÊMEA NA PARTE

POSTERIOH; COPA
ARREDONDADA, COM A METADE

ANTERIOR FORRADA COM
TECIDO INTERNO DE REFORÇO
SUSTENTAÇÃO; BORDA
INTERNA FORRADA COM FAIXA
DE TECIDO ENCORPADO MACIO

COM LARGURA MíNIMA DE 3 CM;

ISENTO DE PARTES SALIENTES;

PAI FRONTAL AI/PLA NA

LARGURA E NO COT/PRIMENTO,
COM ESTRUTURA INTERNA EM

PLÁSTICo FLEXíVEL, FoRIVIATO

PREDOIVlINANTEMENTE
RETANGULAR COM OS CANTOS
EXTERNOS ARREDONDADOS,
INCLUINDO A ELABORAÇÃO DE
LAYOUT, (EXCLUSIVO PARA ME

E EPP LC 123/06 - ART. 48,

rNorso r)

100 '1 00 100

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO ]UÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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lli t,.t

150

16 CARTEIRA FUNCIONAL:
MATERIAL: IMPRESSO DE

SEGURANÇ4, EM O1 VIA, 5

CORES DE IMPRESSÃO, PAPEL
FILIGRANADO EM 94G/M'. SAÍDA
EM CTP, NUMERADO,

HOLOGRAFIA NO BBASÃO DO

MUNICíPIO, TAMANHO: 8,5 CM
DE LARGURA POR 12 CM DE

ALTURA (CADA CARTEIRA),
IMPRESSÃO/SERIGRAFIA:

INCLUINDO A ELABOBAÇÃO DE

LAYOUT, DIAGRAMAÇÃO,
EDITORAçÃO ELETRÔNICA,

ACABAMENTO, REVISÃO,
IMPRESSÃO, PREENCHIDOS

COM OS DADOS FUNCIONAIS E

PESSOAIS, DE ACORDO COM A
DEMANDA (EXCLUSIVO PARA

ME E EPP - LC .123/06 . ART. 48,

INCTSO t)

150 0

'1 50 0

17 DISTINTIVO PARA AUDITOR E

FISCAL COM BRASÃO DA

REPÚBLICA, ACOMPANHA
CORRENTE PABA PESCOÇO,

CLIPES PARA PRENDER NA
VESTIMENTA E PRESILHA DE

COURO PARA USAR NA

CINTURA. ESTBUTURA
REFORÇADA REVESTIDO DE

couRo, É prRsorunlrznoo
COM UM BHASÃO DA

REPÚBLICA MEDINDO 4.2 X 3.9
CM E DUAS PLACAS DE LATÃO
PARA PERSONALIZAÇÃO

FUNCIONAL. MEDE 7 CM DE

LARGURA POR ,10 CM DE

COMPRIMENTOElCMDE
ESPESSURA, ACOMPANHA
CORRENTE DE

APROXIMADAMENTE 80 CM
PARA USO NO PESCOÇO,
CONTA COM CLIPES PARA

PRENDER NA CINTURA OU

VESTIMENTA ALEM DE

DISPOSITIVO (PRESILHA) PAHA
USO NO CINTO. ALTURA: 1.00

CM, LARGURA: 7.00 CM
(EXCLUSIVO PARA IVIE E EPP -

LC 123/06 - ART.48, tNCTSO r)
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3. DA VALIDADE DA ATA

3.2. Considerando o Decrelo Municipal ne 013 de 31 de maÍÇo de 2015, ao firmar contrato
pela totalidade do valor registrado da ARP, será presumido que todos os contralos
vinculados à ARP já foram celebrados. Por conseguinle, a ala se esgotará na execução de
sua totalidade antes do transcurso de seu prazo de vigência de l2 meses, haja vista que a
ata expira com a execução do seu objeto ou com o fim de seu prazo de validade.

3.3 Não será permitido que os órgãos que não tenham participado da licitação utilizem a
reÍerida ata ou que se restabeleçam os quantitativos originalmente registrados. Tal
ocorrência lem, na maioria das vezes, origem na Íalta da disponibilidade de crédito
orçamentário quando da deÍlagraÇão do procedimento licitatório, haja vista ser este,
conforme prevê o inciso ll, § 2'Q, art.7'Q, da Lei de Licitações, condição necessária para
realização do cerlame.

3. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4.1 Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Pêrmanente de
Licitação o gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas queslões legais, em
conÍormidade com as normas do Decreto Municipal ne 13, de 31 de marÇo de 2015.

4. DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1 A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de
publicidade, Íicando o Íornecedor obrigado a alender todos os pedidos eÍetuados durante
sua validade, dentÍo dos quantitativos estimados.
6.2 O ajuste com os Íornecedores registrados será Íormalizado pelos interessados mediante
assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão EletÍônico
ne 06412021 .

6.3 Em deconência da publicação desta Ata, o parlicipante do SRP poderá firmar contrato
com os Íornecedores que tiveram os preÇos registrados, devendo comunicar ao órgão
gestor a recusa daquele em fornecer os mateÍiais no prazo estabelecido pelos órgãos
participantes.

6.4 O Íornecedor lerá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato;
6.5 Caso o fornecedor classiÍicado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se
recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das
sanções previslas em lei e no inslrumento conlratual. Neste caso, o órgâo participante

*
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3.1 . A validade desta Ata de RegisÍo de Preços será de 12 (doze) meses, a partiÍ de xx de
xxxx de 2021, não podendo ser prorrogada.

5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.
5.2 Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceilaram cotar os
materiais com preços iguais aos do lícitante vencedor, estáo relacionados na ata de
realizaçáo da sessáo pública do Pregão Eletrônico ne 06412021, que é parte integrante
desta Ata de Begistro de Preços, independentemente de transcriÇâo.

5. DO BEGTSTRO DE PREÇOS
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comunicará ao órgão gestor, competindo a esle convocar sucessivamente, por ordem de
classificação, os demais fornecedores.
6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP;
6.6.2. Fornecer os materiais, por preÇo unitário registrado, nas quantidades indicadas
pelo participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;
6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão
gêstor do registro de preços sobre a pretensão de órgão náo participante em aderir à
presente Ata (carona).

7. DAS COND|ÇOES CenrS

7.14s condições gerais do Íornecimento, tais como os prazos para enlrega e recebimento do
objeto, as obrigaÇões da Administração e dos Íornecedores registrados, sanções e demais
condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de ReÍerência e no Edital do Pregão
Eletrônico ne 06412021.

8. DO DECRETO N9 03 DE 21 DE JANEIRO DE 2019

O Decreto ne 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositivos do Decreto nq

13/2015 que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a estabelecer que as
aquisições e contralaçÕes não poderá excedeÍ, por órgão ou entidade, a clnquenta por

cento do quantitativos dos itens do instrumenlo convocatório e registrado nesta Ata de
Registro de Preço, bem como estabeleceu que o instrumento convocatório preverá que o
quantitativo decorrenle das adesões à ata de registro não poderão excedeÍ, na totalidade,
ao dobro do quantilativo de cada item registrado, conforme disposto no an.22, §§ 3, e 4, do
presente Decreto:

AÍt.22 [...]

§3e As aquisiçóes ou as contralações adicionais de que kata este
artigonão ooderá exceder. Dor óroão ou entidade, a cinquenla oor
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
reo IStrado na ata d reoistro de orecos para o órgão gerenciador e

para os órgáos participantes.

§4e O instrumento convocatório oreverá oue o ouantilativo
decorrente das adesões à ata reoistro de Drecos não Doderá

exceder, na totalidade, ao dobro do quantilativo de cada item
reoislrado na ata de reqistro de precos para o órgão gerenciador e
para os órgãos não participantes que aderirem

9. DA DTVULGAÇAO

9.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do lVlunicípio, que é

condiÇão indispensável para sua eficácia. será providenciada pelo Orgão Gerenciador até o
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinalura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data.
9.2 Registre-se que, no âmbilo do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a assinar o
conlrato, a Administração deve convocar os licitantes subsequentes para negocrar, na

ordem de classiÍicação, sem que exista a obrigatoriedade destes em igualar a proposta

rí
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inicialmente vencedora, conforme disposto no art. 27, § 34, do
013/2015.

Decreto 5 e Decreto

9.2.1. \ft. 27, § 3, O vencedor da licitaçáo que não fizer a comprovaçáo reÍerida no §
2e ou quando, injustiÍicadamente, recusar-se a assinar o contralo ou a ata de registro
de preços, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de
classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaÇão,

assinar o conlralo ou a ala de registro de preços, sem prejuízo das multas previstas

em edital e no contrato e das demais cominações legais.
9.3Para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada e depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), xx de xxxx de 2021

FRANCISCO SENA LEAL
PRESIDENTE. CPL

SHAMARA GOMES DE SOUSA LEAL
SUPERINTENDENTE DE REGISTRO
DE PREÇOS - CPL

Empresa
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